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APRESENTAÇÃO/PRESENTATION 
 
 Esta edição da Revista Di@logus reúne artigos afetos à educação na 
perspectiva de diversas áreas como: filosofia, sociologia, enfermagem, 
sustentabilidade e literatura. A educação é um tema que não se esgota em termos 
de reflexões e questionamentos porque ela é a dimensão mais profunda da 
constituição humana que, por sua vez, é irrepetível e inacabada. Pensar as questões 
da educação é lidar com a perspectiva humana de ser em um mundo com outros na 
condição finita e renovadora de cada geração. 
 O primeiro artigo trata sobre o ensino superior na perspectiva de ideias de 
Michel Foucault. Os articulistas partem do ideário foucaultiano de desconstrução dos 
saberes modernos, que estão na base da estrutura educacional universitária, para 
apresentar argumentos com outro horizonte de verdade e de ciência. A arguição 
busca compreender e perspectivar horizontes para as questões: “a quem serve o teu 
saber? E quem é calado quando você fala?”. 
O teatro é o tema do segundo artigo. A articulista narra a experiência de um 
grupo de teatro que buscou inovar na perspectiva da contracultura, sob as 
influências de Artaud. O Living Theatre fez um enfrentamento ao regime ditatorial 
brasileiro, pagando com a liberdade por tais ações, mas o preço foi justificado por 
um suposto uso de drogas e não propriamente o questionamento, as ideias e 
manifestações em prol da liberdade de ser e de expressão.  
 No terceiro texto, o autor argui sobre a atualidade de Bauman para 
compreender a sociedade em sua pluralidade e diversidade em um frenesi de 
transformações. O aspecto central do texto é pensar a educação num mundo 
líquido. A questão que orienta a reflexão é: a educação consegue acompanhar todas 
as modificações tecnológicas, econômicas e culturais? O articulista não desenvolve 
uma perspectiva específica para esse desafio educacional. Limita-se, na perspectiva 
 ______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS - ISSN 23-164034 - Volume 5, N° 3, 2016 
  2 
 
de Bauman, de apresentar os supostos e horizontes em que estamos inseridos 
socialmente. 
 O quarto artigo versa dos aportes axiológicos universais do desenvolvimento 
rural na perspectiva da sustentabilidade. A questão da dignidade percorre toda a 
argumentação, seguindo os princípios das Conferências Internacionais.  Os autores 
narram as possibilidades e necessidades de pensar o meio rural como elemento 
formador da sociedade brasileira não apenas como um setor de produção de 
alimentos e, portanto, de economia. Importa, também, pensar a questão social e 
cultural desses povos que organizam sua vida em consonância com a situação 
epocal da sociedade no presente. 
 Completa a edição o artigo sobre a enfermagem e as possibilidades e 
dificuldades da constituição de uma identidade profissional. As autoras trazem à 
baila a observação de vivências de um na implantação do SAE. Os argumentos 
percorrem o caminho da formação e da prática profissional da enfermagem.  
 
 
Antonio Escandiel de Souza 
Adair Adams 
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CRÍTICA AOS SABERES:  
Considerações de Michel Foucault ao Ensino Superior  
 
ADAMS, Elias1 
SOUZA, Antonio Escandiel de2 
 ALVES, Carla Rosane da Silva Tavares3 
   DORNELES, Elizabeth Fontoura4  
 
Resumo: Michel Foucault foi um dos mais importantes críticos aos saberes modernos ao interrogar o 
papel destes na constituição da sociedade presente. O presente trabalho busca, a partir de uma 
retomada das análises de Foucault acerca dos saberes científicos e de alguns papéis 
desempenhados pelas ciências, responder as considerações que Foucault tem a fazer acerca da 
conjuntura do ensino superior atual. Além das considerações acerca dos saberes, é possível adaptar 
alguns questionamentos que permitem nortear os fazeres intrínsecos ao ensino superior. Esse norte, 
direção, aponta para uma perspectiva mais ética, possibilitada essencialmente pela ruptura com os 
regimes de verdade, e consequentemente com a cisão da díade saber/poder. 
 
Palavras-chave: Saberes; ensino superior; ciência. 
 
Abstract: Michel Foucault was one of the most important critics of modern knowledge when 
questioning the role of the constitution of present society. The present work seeks, based on a review 
of Foucault's analysis of scientific knowledge and of some of the roles played by the sciences, 
responding as considerations that Foucault has an essay on the conjunction of current higher 
education. In addition to the considerations on knowledge, it is necessary to adapt some questions 
about higher education. This direction directs a more ethical perspective, made possible essentially by 
the rupture with the regimes of truth, and consequently with the split of the know/power dyad. 
 
Keywords: Knowledge; Higher education; science. 
 
Introdução 
 
O reconhecimento da função social do ensino superior, do processo 
sociocultural da docência e da pesquisa perpassa reflexões sobre fundamentos 
teóricos e metodológicos do ensino, da pesquisa e da extensão, numa perspectiva 
crítica, emancipatória, humanizadora e interdisciplinar. A perspectiva crítica supõe 
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que se faça uma reflexão constante sobre si, que se produza uma leitura sobre o 
seu fazer. A perspectiva emancipatória supõe que o fazer do cientista, a ciência 
sejam orientados para a sociedade, que o resultado e o objetivo da ciência sejam 
sanar os problemas da sociedade e a emancipação do sujeito. A perspectiva 
humanizadora sucintamente supõe que a ciência tenha como fundamento o que 
preconiza a declaração dos direitos do homem; o cientista que desdenha e rechaça 
os direitos humanos incorre no erro de supor uma neutralidade da ciência. A 
perspectiva interdisciplinar supõe que essa discussão é pertinente à todas as 
ciências, à todos os fazeres; parte da premissa de que todo fazer do cientista, 
independente da área, tem um impacto cuja mensuração e previsão devem ser 
considerados. 
A racionalidade como paradigma a partir do qual se sustenta a produção de 
saberes da modernidade foi criticada a partir daquilo que se interpreta como o 
resultado mais nefasto: as primeiras e segundas guerras mundiais. A perspectiva 
positivista de que o avanço da ciência levaria a uma sociedade mais justa, 
igualitária, em que todos os problemas seriam solucionados pela ciência, teve no 
século XX o seu contraponto definitivo. Especialmente dentro da filosofia vários 
pensadores se propuseram a questionar essa instrumentalização dos saberes, 
agora não mais a serviço da emancipação e da dignidade, mas do poder econômico.   
Um destes críticos mais loquazes foi Michel Foucault ao interrogar o papel 
dos saberes na constituição da sociedade presente. Para subsidiar a discussão, faz-
se uma retomada das análises de Foucault acerca dos saberes científicos, de alguns 
papéis desempenhados pelas ciências.  A questão fundamental que se busca 
responder é quais as considerações que Foucault tem a fazer frente à conjuntura do 
ensino superior atual? Além das considerações acerca dos saberes, é possível 
adaptar alguns questionamentos que permitem nortear os fazeres intrínsecos ao 
ensino superior. Esse norte, direção, aponta para uma condição mais ética, 
possibilitada essencialmente pela ruptura com os regimes de verdade, e 
consequentemente com a cisão da díade saber/poder. 
  
Análise e discussão 
Crítica aos saberes  
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Michel Foucault fez uma análise extensa acerca do nascimento dos saberes 
modernos, mais extensamente na obra Arqueologia do Saber (FOUCAULT, 2002). 
Nesta obra, descreve a sua análise, o seu métodos, de interpretar a história das 
disciplinas. As disciplinas podem ser entendidas como um conjunto de enunciados 
que se organizam por meio de modelos científicos, mas ainda não são reconhecidas 
como ciências. “O que a arqueologia tenta descreve não é a ciência em sua 
estrutura específica, mas o domínio, bem diferente, do saber”. (FOUCAULT, 2002, p. 
221). Nesse sentido, a análise de Michel Foucault não constitui propriamente uma 
crítica às ciências, embora isso ocorra como consequência, mas uma crítica aos 
saberes modernos. Estes saberes poderão vir a se tornar ciência ou não. Por saber, 
Michel Foucault define o seguinte:  
 
Um saber é aquilo que podemos falar em uma prática 
discursiva que se encontra assim especificada: o domínio 
constituído pelos diferentes objetos que irão adquirir ou não um 
status científico [...];um saber é também, o espaço que o sujeito 
pode tomar posição para falar dos objetos de que se ocupa em 
seu discurso [...]; um saber é também o campo de coordenação 
e de subordinação dos enunciados em que os conceitos 
aparecem, se definem, se aplicam e se transformam[...]; 
finalmente, um saber se define por possibilidades de utilização 
e de apropriação oferecidas pelo discurso. (FOUCAULT, 2002, 
p. 207) 
 
Mais do que uma crítica à ciência, se estrutura uma crítica aos saberem 
modernos. Assim como “a economia política tem um papel na sociedade capitalista” 
(FOUCAULT, 2002, p. 210) a história natural tem uma função no controle social da 
medicina. É a partir da arqueologia que Foucault elabora uma forma de interpretar o 
surgimento dos saberes modernos junto com as condições discursivas, de modo a 
escancarar as bases daquilo que mais tarde vieram a se tornar ciência. E nesse 
escancarar aparece o papel das ciências humanas dentro da conjuntura da 
modernidade: 
 
Não quer dizer que da prisão saíram às ciências humanas. Mas 
se elas puderam se formar e provocar no episteme todos os 
efeitos de profunda alteração que conhecemos, é porque foram 
levadas por uma modalidade específica e nova de poder: uma 
certa política do corpo, uma certa maneira de tornar dócil e útil 
 ______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS - ISSN 2316-4034 - Volume 5, n° 3, 2016 
6 
 
a acumulação dos homens [...]. A rede carcerária constitui uma 
das armaduras desse poder-saber que tornou historicamente 
possíveis as ciências humanas. (FOUCAULT, 2004, p. 252) 
 
A partir de determinado momento na história, estes saberes passaram a servir 
a consolidação da sociedade disciplinar e biopolítica. Esse serviço tem a finalidade 
específica de produzir normalidade, de regular e adestrar a sociedade para que ela 
opere segundo os interesses da sociedade moderna. Nesse sentido, o interesse 
fundamental da biopolítica é a produção da vida, do corpo saudável, submisso; é por 
meio desse corpo cheio de vida que se consegue a produção para o capital. A 
regulação da vida, a homeostase das populações só foi possível pelo avanço dos 
saberes, pela consolidação das ciências estatísticas, da saúde, da educação, da 
sociologia, entre outras. 
Por meio da sua análise, Foucault destitui a ideia de que a ciência serve para 
resolver os problemas da sociedade; em suas análises se percebe que os saberes 
são dispositivos de poder, de controle e de normalização.  Entretanto, essas 
características dos saberes não são claras nos discursos; elas se infiltram nas 
estruturas de fundação das ciências. Foucault (2002) descreve essas características 
em termos de ideologia, especificamente ao analisar a relação entre ideologia e 
saber, destaca que ao discurso científico está impregnado de ideologia:  
 
Se a questão da ideologia pode ser proposta a ciência, é na 
medida em que esta, sem se identificar com o saber, mas sem 
apagá-lo ou excluí-lo, nele se localiza, estrutura alguns de seus 
objetos, sistematiza algumas de suas enunciações, formaliza 
alguns de seus conceitos e de suas estratégias. (FOUCAULT, 
2002, p. 210)  
 
O uso da noção de ideologia por Foucault é feito com muita reserva, tendo em 
vista todas as distorções teóricas que seriam ocasionadas. A ideologia poderia ser 
tomada como objeto dentro da positividade das ciências, e “nas ralações entre as 
regras de formação e as estruturas da cientificidade” (FOUCAULT, 2002, p. 211). 
Nesse sentido, a ideologia não se exclui da análise do seu papel nas ciências; 
entretanto, ela não encontra na arqueologia um espaço privilegiado de análise. 
Ainda que numa análise feita a partir da positividade das ciências, se reconsidere, se 
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percebam equívocos, se estabelecem retificações, a ideologia persiste, em nada seu 
estatuto muda (FOUCAULT, 2002). 
A análise dos saberes feita por Foucault não se propõe a redefinir os 
estatutos científicos, a enterrar as bases das ciências para que novas surjam a partir 
de suas reflexões; ao contrário, o que Foucault se propõe a fazer é lançar luz sobre 
discursos ocultados e se perguntar sobre esses regimes de verdade. Ao lançar luz 
sobre esses discursos Foucault produz um efeito cuja direção se assimila ao do 
panóptico: lançar luz sobre a “masmorra dos saberes”. Entretanto, o efeito não é 
apenas ótico; essa luz sobre a constituição das ciências a partir dos saberes foi a 
mais original até então apresentada, porque questiona o estatuto ético das ciências 
humanas.  
 
[...]ora, à medida que a medicina, a psicologia, a educação, a 
assistência, o "trabalho social" tomam uma parte maior nos 
poderes de controle e de sanção, em compensação o aparelho 
penal poderá se medicalizar, se psicologizar, se pedagogizar; e 
desse modo tornar-se menos útil a ligação que a prisão 
constituía quando, pela defasagem entre seu discurso 
penitenciário e seu efeito de consolidação da delinquência, ela 
articulava o poder penal e o poder disciplinar. (FOUCAULT, 
2004, p. 153). 
 
As ciências humanas tiveram, segundo Foucault, um papel vital na 
consolidação da sociedade disciplinar, por que elas produziram e inovaram as 
tecnologias que construíram a sociedade contemporânea. Essencialmente o que 
Foucault faz é tornar explícito os papeis desempenhados pelos saberes na 
sociedade. Retira-se a sacralidade das ciências, especialmente das ciências 
humanas, na medida em que elas possuem um papel na produção do sujeito, na 
regulação da subjetividade, no controle das populações. A sacralidade é entendida 
aqui, pela sua origem latina sacratu, como aquilo que não deve ser questionado, 
tocado, violado; dito de outro modo, as ciências humanas perdem a credibilidade 
que lhes era inerente de questionar o estatuto do sujeito.  
 Uma crítica similar Foucault faz em torno do direito, em que seu aparato 
teórico e discursivo teve como função essencial “dissolver, no interior do poder, o 
fato da dominação”; ou seja, o discurso da soberania teve como função ocultar o 
“fato da dominação”.  
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O papel essencial da teoria do direito, desde a Idade Media, é 
o de fixar a legitimidade do poder: o problema maior, central, 
em torno do qual se organiza toda a teoria do direito é o 
problema da soberania [...] o discurso e a técnica do direito 
tiveram essencialmente como função dissolver, no interior do 
poder, o fato da dominação (FOUCAULT, 1999, p. 31). 
 
O que o direito produziu foi o aparato jurídico indispensável ao 
desenvolvimento do capitalismo. Isso se deu não apenas pela dissolução da 
dominação no discurso da soberania, mas pelo desenvolvimento do Estado a partir 
do conjunto de instituições que tinham por função regular e manter as relações de 
poder: os aparelhos do Estado. O exército, a escola, a polícia, a medicina individual, 
“agiram no nível dos processos econômicos, do seu desenrolar, das forças que 
estão em ação em tais processos e os sustentam” (FOUCAULT, 1998, p. 132). O 
próprio desenvolvimento da ciência jurídica foi possível pela capacidade instrumental 
que os saberes precedentes tinham de agir sobre o poder e a dominação.  
Entretanto o questionamento não é apenas da ordem das ciências 
constituídas e do papel desempenhado; Foucault interroga a própria nomeação de 
uma ciência como um agir proposital em direção ao poder; ou seja, qualificar um 
saber como científico tem por substrato o discurso de desqualificar outro saber cuja 
verdade não tem os mesmos efeitos do saber então científico:  
 
Quais tipos de saber vocês querem desqualificar no momento 
em que vocês dizem ser esse saber uma ciência? Qual sujeito 
falante, qual sujeito discorrente, qual sujeito de experiência e 
de saber vocês querem minimizar quando dizem: 'eu, que faço 
esse discurso, faço um discurso cientifico e sou cientista'? 
(FOUCAULT, 1999, p. 15). 
 
O estatuto questionado é aquele que sustenta todos os saberes gestores das 
ciências: questiona-se aquilo que as ciências produzem: a regulação, a ordem, as 
tecnologias, entre outros; e ao mesmo tempo questiona-se aquilo que estes 
discursos desqualificam. Um saber que se pretende científico não apenas intensifica 
as tecnologias de poder, mas rechaça outros saberes que questionariam estas 
tecnologias. Não se trata apenas da produção do Outro, na ordem dos sujeitos, o 
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louco, o doente, o delinquente; mas da produção de um Outro na ordem dos 
saberes.  
 
Educação Superior 
 
As proposições e análises feitas por Foucault culminam em um mal estar no 
ensino superior, tendo em vista que as Instituições de Ensino Superior são os 
espaços privilegiados de produção e difusão dos saberes. Esse mal estar não se 
aplica diretamente à escola de modo geral, uma vez que a escola é antes uma 
instituição do estado, logo um resultado das ciências: do direito, da pedagogia, da 
economia, da psicologia, entre outras. Não se trata de isentar a escola, na 
abrangência do termo educação, da crítica foucaultina; mas de privilegiar a crítica ao 
ensino superior na medida em que ele reproduz os modelos vigentes. Nesse sentido 
o pesquisador encontra questionado sobre o papel do saber que ele anuncia no seu 
fazer. 
A vida acadêmica, a docência, a professoralidade, o intelectual, podem ser 
interpretadas numa tendência a homeostase: o confronto, o embate, a 
desacomodação produzem a sensação de desregulação, desequilíbrio, o que é 
próprio da vida humana, dos organismos vivos. No entanto, a vida acadêmica e está 
intimamente ligada a noção de desequilíbrio; a própria noção de pesquisa traz 
consigo esse desconforto, de problematização, e, não raro, de frustação. Por isso, o 
pesquisador estabelece a sua prática alicerçada na mutação constante decorrente 
da inovação, da pesquisa, do embate de gerações.  
Na conjuntura brasileira, há um imperativo pela produção acadêmica (NETO, 
2005). Esse imperativo tem levado professores e alunos ao adoecimento, pela 
exigência de inovação, de produção que se assemelha ao modelo fabril. A 
universidade incorporou práticas da ordem fabril capitalista, que estabelece padrões, 
parâmetros e valores para os saberes e sua produção. Esse contexto tem sido 
chamado de normose acadêmica:  
 
Nas universidades também não poucas vezes são 
estabelecidas posturas de pensamento e investigação, 
assumidas como padrão, que decretam a vida ou a morte 
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daqueles que trabalham na academia,  com o consequente 
empenho da grande maioria de se adaptar simplesmente a 
estas exigências, desprezando as implicações doentias de tais 
posturas quando estas negam o desejo louvável de um 
determinado tipo de produção acadêmica que não se adequa 
ao padrão adotado pela “normalidade”. (NETO, 2005, p. 52) 
 
Em paralelo há um imperativo pela constituição da identidade profissional.  
Essa constituição aparece essencialmente por meio de palavras-chaves, como auto 
regulação, autoanálise, autocrítica, autonomia, entre outras (LARROSA, 2012). De 
maneira paralela e colateral, estas práticas direcionadas a si mesmo visa que “os 
participantes problematizem, explicitem e, eventualmente, modifiquem a forma pela 
qual construíram a sua identidade pessoal em relação ao seu trabalho profissional” 
(LARROSA, 2012, p. 49). Dito de outro modo, estas palavras chave não produzem 
necessariamente uma reflexão sobre o fazer docente (cujo objetivo seria o 
desenvolvimento da criticidade), mas antes sobre aquilo que levou ou leva a uma 
constituição de si mesmo (mas a prática do autogoverno). É possível considerar que 
o elemento principal para a constituição da criticidade ou do autogoverno é 
dispositivo que se utiliza. Nesse sentido, a homeostase na prática docente não pode 
ser entendida como apenas a constância e estabilidades da prática docente 
cotidiana, mas como a sacralização daquilo que se considera procedente e ético 
nesta prática. A pesquisa se apresenta como o dispositivo fundamental para 
implosão da homeostase, e por consequência, da normose, porque ela parte de um 
pressuposto de não-saber. Ao mesmo tempo a pesquisa produz um efeito jurídico, 
porque possibilita ao sujeito docente julgar a si mesmo segundo a trama da 
produção de saberes e reflexões que circundam o seu fazer.  
Embora a pesquisa seja um dispositivo potente, ela não questiona, 
necessariamente, a sacralização da prática. Além do dispositivo da pesquisa, é 
possível considerar as contribuições de Michel Foucault como subsídios para esse 
enfretamento da normose e da sacralização. Esse subsídio não são 
necessariamente respostas, métodos ou tecnologias de enfrentamento daquilo que 
acomete a ciência e o pesquisador; de algum modo, Foucault estabelece alguns 
questionamentos que permitem uma reflexão e uma possível orientação. Nota-se 
que estes questionamentos ocorrem de forma privilegiada nas instituições de ensino, 
ainda que a crítica seja sobre essa institucionalização do saber. 
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Algumas destes questionamentos podem ser adaptadas pelos seguintes 
termos: qual saber é negado quando o cientista anuncia o seu saber? Esse 
questionamento, formulado a partir da análise da emergência de saberes a condição 
de ciência, relativiza a autoridade da ciência, e ao mesmo tempo atribui importância 
aos saberes que não são “científicos”. Em termos concretos, pode-se considerar que 
há menos cientificidade na fala de um presidiário quando este discursa sobre o 
sistema prisional, do que na fala de um jurista discursando sobre o mesmo tema? 
Esse questionamento do pesquisador sobre a negação dos saberes permite que ele 
desenvolva a criticidade quanto ao seu papel na sociedade.  
Outro questionamento que pode ser adaptado das formulações de Foucault é; 
a quem serve o teu saber? Quais dispositivos de controle, regulação, normalização 
são possibilitados pelo teu saber? Esses dois questionamentos sobre a negação do 
Outro e a servidão do saber são condições fundamentais para o exercício da 
professoralidade emancipada. Foucault aponta um caminho possível para o 
intelectual enfrentar a ordem estabelecida dentro dos saberes:  
 
O problema político essencial para o intelectual não é criticar 
os conteúdos ideológicos que estariam ligados à ciência ou 
fazer com que sua prática científica seja acompanhada por 
uma ideologia justa; mas saber se é possível constituir uma 
nova política da verdade. O problema não é mudar a 
"consciência" das pessoas, ou o que elas têm na cabeça, mas 
o regime político, econômico, institucional de produção da 
verdade. (FOUCAULT, 2000, p. 11) 
 
 Não há como um professor, um intelectual, no exercício de sua função, 
possibilitar o caráter emancipador da educação se não estão claras as respostas a 
estes questionamentos e proposições. A própria condição humanizadora da 
educação pressupõe que os seus agentes, professores e pesquisadores, subvertam 
as práticas de manutenção do poder, das suas tecnologias, dos regimes de verdade. 
Nesse sentido, Foucault (2009) coloca que “não se trata de dizer que todo poder é 
ruim, mas de dizer, ou de partir desse ponto: qualquer poder, qualquer que ele seja, 
não é de pleno direito aceitável ou não é absolutamente e definitivamente inevitável” 
(p.32). Essa proposição do poder, oriunda de uma das últimas obras de Michel 
Foucault permite uma sintonia com as concepções sobre as ciências, e a educação 
superior. O exercício da educação superior, seja ele pautado pelas racionalidades 
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fundadoras da modernidade, ou pelas alternativas pós-modernas, não é, em seu 
fundamento, ruim. O pressuposto que Foucault defende pode ser sintetizado em 
dois conjuntos: o primeiro é conceber que os saberes instituídos, a educação 
superior, não são imanentes à sociabilidade, que é possível pensar uma sociedade 
independente do poder, da regulação dos saberes, das ciências; o segundo 
pressuposto é que, estando as ciências imersas no espaço social, é necessário que 
a sua constituição, as relações de poder que são engendradas, os efeitos 
produzidos, estejam em condição de transparência, sejam visíveis.  
 
Considerações finais  
 
A partir de dois questionamentos fundamentais é possível qualificar e 
questionar os regimes de produção de verdades que sustentam as relações de 
poder. Estes dois questionamentos, estabelecidos a partir das conceituações de 
Michel Foucault, são sucintamente colocados nos seguintes termos: “a quem serve o 
teu saber? E quem é calado quando você fala?”. Certamente, responder estes dois 
questionamentos pressupõe uma lucidez quanto aos conceitos relacionados; 
pressupõe uma capacidade crítica de quem questiona, ou seja, não é um simples 
questionamento externo, de alguém que joga essa pergunta para que os 
pesquisadores/intelectuais respondam para si ou para outrem, mas que estes 
questionamentos se transformem em bases de reflexão sobre a própria prática.  
Esses questionamentos não só permitem repensar as práticas, mas 
questionam os alicerces dos saberes, das ciências. Foucault registra esse 
questionamento em dois momentos. A questão sobre o silenciamento dos sujeitos 
da experiência Foucault coloca uma descoberta dos intelectuais: “descobriram 
recentemente é que as massas não necessitam deles para saber; eles sabem 
perfeitamente, claramente, muito melhor do que eles; e elas o dizem muito bem” 
(FOUCAULT, 2000, p. 71). Esse “muito melhor” está relacionado também ao 
conhecimento da experiência, ao conhecimento que não obedece aos padrões de 
cientificidade, mas atende às necessidades humanas. Alguns autores têm ratificado 
empiricamente estas considerações; citam-se os trabalhos do Boaventura de Souza 
Santos, Milton Santos, entre outros. 
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Acerca do segundo questionamento Foucault percorreu longas trilhas na 
retroalimentação poder-saber, nas práticas discursivas que alimentavam o poder, 
suas tecnologias, seus dispositivos, ao mesmo tempo em que estas alimentavam o 
saber. Instaurou-se, ainda na época clássica, esse regime de produção de verdade 
a serviço do poder. O enfrentamento, a resistência, a esse binômio da 
verdade/poder não está na busca por uma ideologia mais justa que impregna a 
ciência; “o problema não é mudar a "consciência" das pessoas, ou o que elas têm na 
cabeça, mas o regime político, econômico, institucional de produção da verdade” 
(FOUCAULT, 2000, p. 11). O desafio é romper com a produção das verdades. 
Desse modo, Foucault foge a crítica da racionalidade como um conceito geral 
e passa a analisar as diferentes formas de racionalidade. É a partir desses 
isolamentos das racionalidades que é possível interrogar as produções de verdades, 
os estatutos científicos, as racionalidades. Essas interrogações são condições para 
que as práticas dos pesquisadores, professores, e intelectuais possam se 
encaminhar para uma perspectiva mais ética.  
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O TEATRO CONTRACULTURAL DO LIVING THEATRE 
 
 
CANTARELA, Roberta1 
 
 
Resumo: Este trabalho tem como objeto de estudo o Living Theatre, grupo experimental de teatro, 
fundado em 1947 por Julian Beck e Judith Malina nos Estados Unidos e que nas décadas de 60 e 70 
teve um papel fundamental na inovação das práticas do teatro com a quebra dos paradigmas de 
criação do teatro ocidental dentro de um cenário contracultural e ainda influenciados pelos estudos de 
Artaud, o grupo passou para o um teatro mais plástico e oriental. O seu teatro revolucionário causou 
perseguição ao grupo, que iniciou uma trajetória de apresentações em mais de 20 países, sendo o 
Brasil um desses.  Living se estabeleceu no Brasil nos anos de 1970 e 1971, onde teve várias peças 
montadas até o momento em que o Regime Ditatorial Brasileiro prendeu o grupo por um suposto 
porte de drogas, o que acarretou a sua expulsão do país. E é sobre esse momento que este estudo 
parte para compreender os passos do grupo experimental e seu desempenho como um movimento 
da contracultura que a Ditadura Brasileira freou. Desse modo, pretende-se analisar o Living Theatre 
como manifestação contracultural no Brasil ditatorial. 
 
Palavras-chave: Living Theatre. Teatro. Contracultura. 
 
Resumen: Este trabajo tiene como objeto de estudio el Living Theatre, grupo experimental de teatro, 
fundado en 1947 por Julian Beck y Judith Malina en los EEUU. En las décadas de 60 y 70, el grupo 
tuvo un papel fundamental en la innovación de las prácticas del teatro con la quiebra de los 
paradigmas de creación del teatro occidental dentro de una escena contracultural, y aún, bajo la 
influencia de los estudios de Artaud, el grupo pasó a hacer un teatro más plástico y oriental. Su teatro 
revolucionario resultó en persecución al grupo que inició una trayectoria de presentaciones en más de 
20 países, siendo Brasil uno de ellos. Living se estableció en Brasil en los años 1970 y 1971, en 
donde tuvieron varias obras montadas hasta el momento en el cual el Régimen Dictatorial Brasileño 
arrestó al grupo por un supuesto porte de drogas, lo que resultó en su expulsión del país. Y es sobre 
ese momento que este estudio parte para comprender los pasos del grupo experimental y su 
desempeño como un movimiento de la contracultura que la Dictadura Brasileña frenó. De ese modo, 
se pretende analizar el Living Theatre como manifestación contracultural en el Brasil dictatorial. 
 
Palabras-clave: Living Theatre. Teatro. Contracultura. 
 
Considerações iniciais 
  
 O teatro contemporâneo acendeu muitas discussões sobre a forma de criação 
teatral, entre elas o teatro político de Brecht e o da crueldade de Artaud. Estes dois 
autores influenciaram significativamente o teatro mundial, destacando o grupo Living 
Theatre, surgido nos Estados Unidos, na década de 40, que elaborou peças e 
espetáculos com base nessas teorias, até provocar métodos singulares de criação. 
                                                 
1
 Docente do Instituto Federal do Rio Grande do Sul e discente do Programa de Pós-Graduação em 
Literatura – Nível Doutorado, da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. Endereço 
eletrônico: roberta.cantarela@vacaria.ifrs.edu.br  
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Esse grupo apresentou um teatro ligado arte corporal e plástica, não apenas ao 
texto. A sua prática teatral influenciou outros grupos, como Teatro Oficina, e em 
pleno período ditatorial concebeu um teatro contracultural.  
E com a sua vinda ao Brasil, o Living Theatre concebeu as suas peças tanto 
na favela quanto na prisão, marcando um teatro inovador e próximo da realidade 
nacional, que vivia em plena Ditadura Militar. As peças produzidas no Brasil nesse 
período e o trabalho teatral do grupo representam um momento único na 
dramaturgia nacional, o que vale um olhar analítico e crítico à sua obra.  
Nesse sentido, que é imperativo este trabalho revisite esse tempo histórico no 
teatro, visto que, poderá evidenciar os procedimentos de criação e de encenação 
que o grupo Living Theatre desenvolveu, marcado por um momento único na história 
cultural, a contracultura.  
 
Fundadores do grupo Living Theatre Judith Malina e Julian Beck2: 
 
 
 
 
O teatro consiste como uma manifestação cultural de grande importância no 
âmbito artístico e histórico-social. Desde os primeiros espetáculos realizados no 
                                                 
2
 Fonte: Arquivo pessoal de Toby Marshall. 
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Brasil, o que se percebe, como ponto recorrente, é a dificuldade encontrada pelos 
artistas em desenvolverem as suas idéias, em fazer seu espetáculo de forma 
abrangente.  
 E para se libertar das amarras de uma política de apresentações, o Living se 
distingue por ser um representante do movimento da contracultura, o que se pode 
entender sobre “A contracultura, que enquanto movimento social existiu no período 
entre 1969 e 1974, sobrevive hoje apenas como um simulacro do movimento 
original: um produto da indústria cultura [...] nos anos 70 do século XX, as práticas 
sociais contraculturais tentaram mas não conseguiram, criar uma cultura alternativa.” 
(COELHO, 2005, p. 44). No entanto, como se pretende mostrar neste trabalho, 
Living pode se considerado um grupo que conseguia mudar as diretrizes do teatro 
ocidental e atualmente continua a manter princípios ligados aquela ideia 
contracultural, que dita por Coelho (2005) não “vingou”.  
Living Theatre foi e ainda é, um sinônimo de um momento histórico no meio 
contracultural anos 60 e 70, principalmente.  Sabendo que, a contracultura se baseia 
em: 
 
Rupturas e inovações radicais em arte, ciência, espiritualidade, 
filosofia e estilo de vida. Diversidade. Comunicação verdadeira  e   
aberta   e   profundo  contato   interpessoal,  bem  como 
generosidade e a partilha democrática dos instrumentos. 
Perseguição pela cultura hegemônica de subculturas 
contemporâneas. Exílio ou fuga. 
As contracultura são movimentos de vanguarda transgressivos. O 
apego contracultural à mudança e à experimentação inevitavelmente 
leva à ampliação dos limites da estética e das visões aceitas 
(GOFFMAN; JOY, 2007, p.49). 
 
 A contracultura abrangeu um movimento com bases universais, o nomadismo 
do Living é um exemplo que as manifestações se manterem em trânsito, apesar da 
situação política brasileira, o grupo se apresentou no Brasil em vários momentos, 
proclamando a contracultura no modo de atuar, de viver. “A contracultura foi um 
movimento internacional, que teve a sua ramificação brasileira. [...] Mas, exatamente 
ao contrário do que se chegou a proclamar, a contracultura se expandiu no Brasil 
não por causa, mas apesar da ditadura.” (RISÉRIO, 2005, p. 26) [Grifos do autor]. 
 Grupos como Living Theatre foram de extrema significação para a expressão 
artística do teatro em modo geral e também para o Brasil, ele foi formado numa 
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época de limitações ainda maiores, de censura e pouca compreensão, e ainda 
assim, esses artistas realizaram grandes feitos, no que diz respeito à divulgação do 
teatro e da sua defesa enquanto arte.  
Pensando no momento histórico, o Living marcou como um grupo 
contracultural: 
 
O Living ficou conhecido como o grupo mais importante da 
contracultura,  ao  efetivar  um  estilo  de  vida  que mesclava,  com 
intensidade,  uma  inter-relação  entre  arte  e vida,  organizando-se  
não  como  uma  companhia  teatral, mas  como um  agrupamento 
espontâneo  de  pessoas  que  optaram  pelas afinidades  
existenciais  e  a  substituição  da vida familiar pela comunitária, o 
que resultou  na  denominação  de  hippies  e  beatniks aos  seus  
integrantes,  por  fazer  coincidir  o ideal  teatral com sua maneira de 
viver. Um modo de ser que, ao estreitar-se com o  teatro, alcançou 
patamares de  forte  integração entre os planos da criação artística e 
aqueles desenvolvidos no dia a dia,  chegando mesmo  a  confundir-
se,  de maneira  explosiva  e anárquica [...] (MOSTAÇO, E.; CARLI, 
s/ano, p. 2). 
 
 O grupo possibilitava a inversão dos conceitos e ideais defendidos pelo teatro 
ocidental e eles propiciaram a realização de espetáculos voltados a uma parcela 
ignorada do povo, a favela, o presídio, que antes talvez não tivessem acesso nem 
condições de conhecer tal arte. É conhecido que suas dificuldades não foram 
poucas, no entanto esse grupo conseguiu realizar um legado de peças e 
encenações históricas que caracterizam dentro do cenário da contracultura, como 
exemplar.  
Na situação brasileira contracultura significou “[...] alargamento e 
aprofundamento da consciência e da sensibilidade antropológicas no Brasil, 
produzindo rachaduras irreparáveis no superego europeu de nossa cultura.” 
(RISÉRIO, 2005, p. 30) Para este efeito, o trabalho do Living é modelar, pois foi 
desestabilizador do que se entende por teatro ocidental, o que refletiu no cenário 
mundial, como no brasileiro.   
É importante salientar que todos os feitos desse grupo foram de extrema 
importância e de significativa relevância, pois ajudaram a construir uma nova linha 
de estudo no teatro, além de fornecer bases para que se pudesse realizar uma arte 
criada para o povo e pelo povo. 
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Um olhar da teoria teatral 
 
Bornheim (2007, p. 09) descreve que as questões do teatro contemporâneo são 
bem complexas, “errado, contudo, andaria quem disso inferisse que se trata de um 
teatro pobre, sem imaginação, desprovido de recursos maiores”. O autor analisa que 
a situação do teatro é rica, com uma multiplicidade de experimentos como o teatro 
nunca tinha vivenciado anteriormente, caso do teatro de Brecht. 
O mencionado autor continua “e é precisamente esta pujança que torna a 
realidade teatral problemática, complexa, e mesmo caótica. O grande problema está 
em captar a sua unidade, ou estabelecer os critérios básicos que possibilitem uma 
visão orgânica e unitária do conjunto” (2007, p. 09-10). Esse é um problema que 
Bornheim elenca, caracteriza que a dificuldade está mais na forma de investigar um 
teatro amplo, que tem um espaço libertário de expressão.  
Segundo Bornheim (2007) uma das questões que qualifica o teatro dos séculos 
passados, que esse era dominado pelo texto, deixando em segundo plano, outros 
aspectos referentes ao teatro. O autor cita alguns autores contemporâneos que 
inovaram como Stanislavski, Pirandelli e Brecht, esboçando um teatro atual que 
abrangeu não só a importância do texto, mas também de outras técnicas, como o 
desempenho do ator em cena. 
Bornheim (2007) aponta para quatro facetas da “crise” no teatro, resultante da 
historicização da consciência, a primeira delas, é surgimento do papel do diretor em 
cena. Outra face é o tipo teatro-museu, em que grupos teatrais têm apenas a 
preocupação de montar espetáculos com uma fidelidade histórica. O autor aponta 
que um antídoto é reelaborar o texto antigo a consciência contemporânea, criando 
uma peça nova. 
A terceira faceta é a conjuntura dos fundamentos estéticos do teatro, que 
apresenta a sua profunda crise, que apesar de ser um laboratório de experiências, 
buscando novos horizontes, ainda está presa a tradição teatral. 
A relação entre o palco e o público, é o quarto problema que o teórico pondera, 
que revela a verdadeira função do teatro, qual é o seu sentido como arte e suas 
condições de realização.  
Desse modo, Bornheim (2007, p. 35) situa um ponto de partida para se analisar 
o teatro contemporâneo, pois “o problema da função que possa ter o teatro 
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permanecerá um problema enquanto não for encontrada viabilidade para restaurar a 
unidade do fenômeno teatral”. O autor assinala o niilismo ocidental como um 
causador da crise do teatro, “o problema da função do teatro não pode ser resolvido 
apenas em termos do teatro, ele depende de soluções profundas, que afetam a toda 
estrutura sócio-cultural do mundo em que vivemos” (BORNHEIM, 2007, p. 35).  
Só mudando a estrutura do pensar ocidental é que haverá uma modificação 
plena no teatro, enquanto não ocorre essa mudança integral, há grupos como Living 
Theatre, ligados ao teatro oriental, que provocam um novo olhar ao teatro, com a 
participação do público na criação da peça, invocando um ator criativo, no sentido 
físico e plástico, elaborando peças de forma coletivas. Assim, apresentando um 
teatro vivaz, que volta a origem da função artística do teatro. 
Dessa forma, o olhar dessa pesquisa parte da observação da problemática no 
teatro discutida por Bornheim (2007), e que partir dessa discussão é mais fácil 
compreender o trabalho do grupo teatral Living Theatre. O grupo tinha a 
preocupação de abarcar os elementos que marcam o seu teatro como singular 
desde o modo de criação e na montagem do espetáculo. Dessa forma, conforme 
Salles, 
 
Para o Living, fazer teatro é intervir incisivamente na vida das 
pessoas, com elementos catalisadores que possam subvertê-las a 
cada instância. O teatro é uma forma poética de realizar imagens 
palpáveis que honre os sentidos e aspirações e enalteça a 
sensibilidade, que esclareça a situação da humanidade, tornando-a 
mais sensível e mais nobre e, fundamentalmente, que o teatro 
cumpra uma função social nas vidas, tanto de quem faz teatro como 
para quem é espectador (SALLES, 2004, p. 147). 
 
Nas origens até o momento contemporâneo no teatro elaborou-se várias 
teorias, técnicas e métodos para sua composição. Entre essas, Artaud (2006) na sua 
obra O teatro e o seu duplo, publicado em 1938, arguiu sobre a necessidade da 
libertação do teatro das amarras que o prendiam ao convencional, a limitação do 
texto. Na sua compreensão, o teatro Ocidental ficou ligado à palavra, e para Artaud 
(2006, p. 78) o teatro não deve ser apenas psicológico, mas sim plástico e físico. 
O que se evidenciou a partir do Teatro da Crueldade (Primeiro Manifesto) que 
Artaud (2006, p. 104) primava à restauração do teatro como um reflexo da magia, 
dos ritos, dos sonhos.  
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Nas palavras de Roubine (2000, p.165) o modelo artaudiano propunha 
colocar o espectador em transe. O modelo puro das teorias de Artaud, para 
Roubine, ficou no plano do utópico. No entanto, grupos como Living Theatre 
seguiram um modelo semelhante, mesmo que em primeiro momento não 
conhecessem as teorias de Artaud, mas, do utópico, fizeram o real. 
 
Living Theatre 
 
Julian Beck e Judith Malina - aluna de Piscador, encenador que trabalhou 
com Brecht -, fundaram e iniciaram as atividades do Living Theatre em 1947, um 
grupo nova-iorquino de teatro Off - Broadway que nos seus primeiros anos de vida 
encenou, obras de Brecht, Lorca, Gertrudes Stein, Picasso, T. S. Eliot, W. H. Auden, 
Strindberg, Jean Cocteau, Pirandello e Racine, entre outras.  
Na década de 60, após perseguição política fecharam a sede do grupo em 
Nova York, o que fez o grupo migrar para Europa – período nômade do Living, 
mesmo sendo um grupo de origem americano, havia diversos integrantes oriundos 
de vários lugares do mundo, da Austrália a Portugal.  
 O grande salto artístico do grupo ocorreu em 1964, quando em estada na 
Europa o grupo produziu sua primeira criação coletiva, Mysteries and smaller pieces, 
no ano seguinte outra criação Frankenstein, e em 1968 a sua obra coletiva mais 
célebre Paradise now.  
 
 
 ______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS - ISSN 2316-4034 - Volume 5, n° 3, 2016 
21 
Fotografia da peça Paradise Now
3. 
 
 A convite de José Celso do Teatro Oficina, o grupo veio ao Brasil em 1970, 
em São Paulo, onde produziu e encenou O legado de Caim, um ciclo de peças de 
teatro de rua, Bolo de Natal para o Buraco Quente e o Buraco Frio, performance na 
Favela Buraco Quente; em 1971, as peças Seis sonhos sobre minha mãe, peça com 
filhos de operários e já em Minas Gerais, Sonhos dos Prisioneiros, peça criada na 
colônia penal em Ribeirão das Neves. Trabalhando com estes grupos, o Living 
adentrou para a realidade brasileira. 
 Em Minas Gerais, o grupo foi preso por porte ilegal de maconha, no 
julgamento acabaram inocentados, mas enquanto presos chamaram atenção 
internacional, o que fez o Governo Ditatorial expulsar o grupo do Brasil, com a 
concepção de que o grupo denegria a imagem do país na mídia internacional. 
 Da experiência da prisão, o grupo criou a peça Sete meditações sobre o 
sadomasoquismo político encenada peridiocamente pelo grupo até hoje.  De acordo 
com Salles (2004), 
 
Este fato repercutiu nos EUA e a passagem do Living pela prisão 
acabou sendo um meio de agir e denunciar as injustiças. Os 
companheiros de cela sugeriram como falar das torturas sofridas na 
prisão e solicitaram que os componentes do Living contassem ao 
mundo o que haviam vivenciado na prisão.O trabalho do Living tinha 
um forte teor de denúncia social. Em resposta a este fato da prisão, 
criaram a peça Sete Meditações Sobre o Sadomasoquismo Político, 
que estreou em 1973 nos EUA. Obviamente a peça tratava de 
violência com um texto sobre a repressão policial e a tortura por 
choques elétricos no pau-de-arara. Era representativa das muitas 
formas de tortura praticadas, não só pelo governo do Brasil, mas 
como do Chile, México, Paraguai, Irã, etc. (SALLES, 2004, p.145). 
 
                                                 
3
 Fonte: http://www.bigbridge.org/fictwswofford.htm 
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Cartaz da Peça Sete meditações sobre o sadomasoquismo político4.  
   
 Na injusta estada na prisão Judith Malina relatou em seu diário as várias 
situações pelas quais passou dentro do cárcere da Dops (Delegacia de Ordem 
Política e Social) em Minas Gerais. Desse modo, a sua fala além de caracterizar a 
sua aflição individual, ela reflete um momento histórico tanto do grupo Living Theatre 
quanto de diversas pessoas que foram presas pela Ditadura Militar por motivos 
obscuros, como acusação de subversão. O Diário de Judith Malina publicado em 
2008 juntamente com arquivos da Dops sobre a prisão do grupo esclarecem esse 
momento histórico, em que a “palavra armada” calou a “palavra artística”.   
 
                                                 
4
 Fonte: http://www.ernestodesousa.com/espolio/?p=2128 
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Capa do livro Diário de Judith Malina (2008) – foto tirada atrás das grades na prisão em 
Minas Gerais
5 
 Apenas em 1990, Judith Malina volta ao Brasil, depois de revogado o decreto 
de expulsão, e no ano de 2007, o Governo Brasileiro a premiou com a Ordem do 
Mérito Cultural, por prestar serviços a cultura nacional. Thomas Gerald entrevistou 
Judith Malina quando esta recebeu o prêmio: 
THOMAS – No início da década de 60, o teu teatro revolucionou 
o mundo. Na década de 70, você estava confinada numa prisão 
em Minas Gerais. Hoje, você tem liberdade para viajar e berrar. 
Mas adianta? 
MALINA – Quero abraçar o mundo com as pernas, com os braços. 
Amo tudo isso, amo estar viva e percebo que o mundo inteiro é um 
fracasso. Temos de rir6. 
 A fala de Malina mostra um pouco do temperamento dessa diretora e atriz 
incrível que dou sua vida aos palcos, marcada pela prisão, ela levou da experiência 
carcerária a criação, a produção de peças o que por si exibe mais ainda o seu 
talento. 
 Sobre o Living, atualmente eles tem uma sede própria em Nova York, onde 
encenam peças criadas pelo grupo. Assim, olhando as concepções da situação do 
                                                 
5
 Fonte: http://www.cultura.mg.gov.br/?task=interna&sec=5&cat=18&con=1459 
6
 Fonte: (http://geraldthomasblog.wordpress.com/2008/10/04/7911/). 
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teatro contemporâneo de Bornheim (2007) e da teoria de Artaud, entende-se que as 
produções e os modos como o grupo teatral Living Theatre construiu as obras 
referidas desse momento singular da consciência cultural coletiva, é um divisor de 
água na cultura teatral, por ser renovador, plural, obsessivamente acentuado pelas 
vicissitudes de sentidos que Artaud defendia. 
 
Considerações finais 
  
 A contracultura foi um movimento que lançou bandeiras em variadas direções, 
mas com intuito de alargar e não estreitar a arte, o conhecimento. No seio dessa 
agitação, em destaque, Living Theatre desempenhou um papel importante nesse 
cenário caótico de uma revolução cultural, mas retardada pelos grilhões da 
incompreensão de um governo militar que o expulsou do Brasil e o acusando de 
subversivo.  
 Mas a compreensão e o “resgate” desse tempo histórico, e também do 
trabalho desse grupo, fará que a obscuridade reinante naquele momento, se 
amargue na lembrança, mas que a ribalta do movimento contracultural seja 
lembrada. 
Living Theatre, tanto no seu desempenho teatral quanto na sua concepção 
política contracultural foi de derradeira significação para a expressão artística do 
país, além da criação coletiva e dos métodos inovadores, eles apontaram para uma 
revolução no teatro que transformou a história do teatro nacional, num período 
contracultural, no entanto, ditatorial. 
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APONTAMENTOS SOBRE A QUESTÃO DA LIQUEDEZ NA 
EDUCAÇÃO A PARTIR DE ZYGMUNT BAUMAN 
MATOS, Edegar Soares de1 
 
Resumo: Não pretendemos apresentar o estado da arte da educação num mundo líquido. A questão 
que desenvolvemos é como pensar esses desafios da educação que se apresentam a partir da 
liquidez do mundo, tendo como horizonte a finalidade da educação numa sociedade e, ao mesmo 
tempo, aquilo que é sua característica fundamental a partir dessa finalidade. A argumentação 
desdobra-se na perspectiva de pensar o lugar da educação na modernidade e seu processo de 
liquefação, a educação líquida e as possibilidades e os limites da educação diante da liquefação da 
sociedade. 
 
Palavras-chave: Educação. Modernidade líquida. Modernidade sólida. 
 
Abstract: We do not intend to present the state of the art of education in a liquid world. The question 
that we develop is how to think about these educational challenges that arise from the liquidity of the 
world, having as a horizon the purpose of education in a society and, at the same time, what is its 
fundamental characteristic from that purpose. The argument unfolds in the perspective of thinking 
about the place of education in modernity and its process of liquefaction, net education and the 
possibilities and limits of education in the face of the liquefaction of society. 
 
Keywords: Education. Net modernity. Solid modernity. 
 
Introdução 
 
O conceito crise nas suas mais variadas formas, seja de tensão de sua 
condição ou de seus fundamentos e objetivos, está nas entranhas da educação. 
Numa mirada sobre a história da educação, vemos variadas crises que a atingiram, 
seja por falta de identidade, por falta financeira, seja por falta de estrutura, por falta 
de sentido, entre outras. Novamente a atualidade aponta elementos de crise da 
educação. Mas a maioria das crises são interpretadas por algo que estaria “externo” 
ao próprio da educação, ou seja, falta disso ou daquilo para que tenhamos uma 
educação de qualidade. Arendt (1997) apresenta uma interpretação nova e 
paradigmática em relação à situação de crise da educação ao afirmar que esta é um 
campo de tensão e de crise em si mesma. A educação para Arendt é um lugar de 
encontro entre gerações, seja nos modos de sentir, de pensar, seja nos de desejar, 
                                                 
1
 Doutor em Educação nas Ciências pela UNIJUI/RS 
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que são distintos e conflitantes. E é deste encontro que se constituem as 
possibilidades da continuidade do mundo, no sentido de que entra em jogo um 
mundo já vivido com as suas possibilidades de renovação e de reinvenção com um 
mundo por se fazer e constituir. 
Tendo este argumento de Arendt como pressuposto, é que buscamos pensar 
os desafios educacionais na leitura do mundo atual apresentada por Bauman. 
Segundo esse autor, a educação se encontra numa situação de crise diferente às 
crises do passado, nova em relação às formas de pensar e de se organizar 
enquanto um campo de tensão entre os envolvidos nela. 
 
A educação assumiu muitas formas no passado e se demonstrou capaz de 
adaptar-se à mudança das circunstâncias, de definir novos objetivos e 
elaborar novas estratégias. Mas, permitam-me repetir: a mudança atual não 
é igual às que se verificaram no passado. Em nenhum momento crucial da 
história da humanidade os educadores enfrentaram desafio comparável ao 
divisor de águas que hoje nos é apresentado. A verdade é que nós nunca 
estivemos antes nessa situação. Ainda é preciso aprender a arte de viver 
num mundo saturado de informações. E também a arte mais difícil e 
fascinante de preparar seres humanos para essa vida (BAUMAN, 2011, p. 
125). 
 
Os argumentos de Bauman em torno da educação atual, sua situação, seu 
papel e suas determinações seguem o pressuposto da interpretação do mundo 
como líquido. Nessa interpretação se mostra um dos elementos centrais da 
constituição do mundo atual, que é o consumismo desenfreado que atinge o centro 
da educação, no sentido de que ela passa a ser pensada, organizada em torno 
daquilo que o mercado apresenta como uma nova possibilidade de negócio, nova 
possibilidade de produto para a qual se criam especializações, técnicas e métodos 
que a educação possa ensinar. O mercado consumista passa a ser o pressuposto e 
o próprio horizonte da educação. 
Essa situação em que a educação se encontra, de ser ao mesmo tempo um 
produto de consumo e um meio de justificação de uma democracia, que, para 
Bauman, é falsa, e do mercado em que todos vivem uma igualdade de 
possibilidades de realização, é um dos maiores desafios da educação. A educação 
passa a ser partícipe de uma falsa democracia no sentido que o discurso do 
consumo está em expressões como anorexia ou bulimia, a construção da 
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normalidade e da anormalidade, os desafios das minorias e das maiorias culturais, 
em que a democracia não é um ato político de decisão de como viver em sociedade, 
mas de como consumir socialmente para que não haja crise financeira que leva à 
miséria. Assim, é preciso investir tudo na estrutura financeira do mundo e no seu 
carro-chefe que é o mercado, porque ele é que decide sobre a miséria e a bonança, 
sobre a paz e a guerra, sobre a liberdade e a prisão. E a educação pensada ao 
longo de décadas, e sendo proposta com uma finalidade política de decisão sobre o 
mundo, passa a estar no jogo dessa estrutura financeira. 
Outra questão desafiadora colocada por Bauman (2007a), pela qual o mundo 
é inóspito para a educação, é a impossibilidade de estabelecer conhecimentos 
válidos para médio prazo a serem apreendidos pelas novas gerações. O 
conhecimento entra na mesma lógica do consumo, de ter que descartar, demolir ou 
jogar fora na proporção que se produz. E para que possa colocar o conhecimento 
nessa dimensão, transforma-o em informação, com isso ela entra no jogo da 
volatilidade e da própria globalização do conhecimento e sua ampla divulgação e 
distribuição. No entanto, a situação é que “ela está toda ali, disponível e ao alcance 
da mão, embora se esquive de maneira irritante diante dos esforços mais ousados 
de penetrá-la, digeri-la e assimilá-la” (BAUMAN, 2011, p.124). Assim, o argumento 
sobre a educação de uma geração para com a outra se torna obsoleto: 
 
Por isso a ideia de que a educação possa ser um “produto” destinado à 
apropriação e conservado para sempre é desanimadora e sem dúvida não 
beneficia a institucionalização da escola. Para convencer seus filhos sobre a 
importância do estudo, os pais e mães de antigamente costumavam dizer 
que “o que vocês aprenderam nunca mais ninguém vai lhes tirar”. Essa 
promessa podia parecer encorajadora para as crianças de então, mas os 
jovens de hoje ficariam horrorizados se seus pais ainda usassem esse tipo 
de argumento. No mundo contemporâneo, os compromissos tendem a ser 
evitados, a menos que venham acompanhados de uma cláusula de “até 
segunda ordem” (BAUMAN, 2011, p. 113-114). 
 
Argumentação 
 
Para a efetivação do projeto moderno, a educação foi a grande ferramenta do 
Estado jardineiro. Bauman dedica algumas de suas reflexões sobre o papel da 
educação e da escola no processo que levaria a sociedade caótica e desordenada 
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em direção a uma sociedade ordenada, livre de toda a ambivalência, do refugo e do 
caos. Para Bauman (2007c), a educação na atualidade ocupa um lugar importante 
na sociedade, mas com uma finalidade de estrutura em consonância com a 
economia de mercado. Assim, o lugar da educação na sociedade como um todo 
está delimitado a uma finalidade de um bem de consumo. Pelo fato de que todos 
somos consumidores e que tudo transformamos em um bem a ser consumido, a 
educação pode ser algo que seja um entre tantos bens de consumo da sociedade.  
O autor, em Legisladores e intérpretes: sobre la modernidad, la 
posmodernidad y los intelectuais, mais propriamente no quinto capítulo, demonstra 
como a escola foi uma instituição funcional ao estabelecimento do projeto da 
modernidade, onde imperava a ordem. Não somente a escola tem esta função, 
aponta-se também a fábrica, os hospitais, os manicômios, a caserna, como lembra 
Michel Foucault. O projeto moderno de jardinagem, de eliminação do que era erva 
daninha, ou seja, de tudo o que era tido como selvagem e atrasado, foi destruído. As 
ambições ordenadoras do Estado Moderno se concretizaram sem muitos disfarces. 
Aliás, é uma das características da modernidade não disfarçar sua ação.  
A proposta para a educação, feita pelo Estado moderno, é a educação 
escolarizada. Formar seus cidadãos e garantir sua conduta correta é o dever do 
Estado. Este tem a missão de acabar com toda forma de organização local, com 
culturas centenárias, com formas autossuficientes de organizações comunitárias e 
familiares, em nome do novo, do evoluído, do belo, das boas maneiras, do bom 
gosto. 
A escola é um dos centros, a sede, na qual se universalizam os valores 
utilizados para a integração social. A escola que tiraria as pessoas da selva, da 
barbárie, das trevas para a ordem, para a beleza, para a luz. Os intelectuais, antes 
comunitários, eleitos pela própria comunidade, agora são os professores, e o Estado 
“contempla” aquela localidade. De comunidade2, de espaço comum, passa a ser 
uma localidade, onde atuaria um intelectual do Estado, levando progresso e 
inserindo as pessoas na humanidade. Os professores, representando o Estado 
                                                 
2
 Aqui, comunidade tem o sentido de um grupo organizado em torno de alguma questão cultural, 
étnica ou religiosa. 
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jardineiro, levariam uma vida correta a todos os rincões. Esta via conduz a uma 
problemática política de primeira grandeza, visto que os fundamentalismos, como o 
nazismo, por exemplo, cultivam e primam primeiramente por uma ideia de 
comunidade dos escolhidos ao invés de sociedade que implica a ideia de todos.  
 
A Nova Educação deve consistir essencialmente nisso, no fato de que 
destrói completamente a liberdade de arbítrio no solo que empreende 
cultivar, produzindo ao contrário estrita necessidade da decisão da vontade, 
sendo o oposto impossível (...). Se de alguma forma quiser influenciar (o 
homem), você deve fazer mais do que falar com ele; você deve moldá-lo e 
moldá-lo de tal forma que ele não possa querer diferentemente do que você 
deseja que ele queira (FICHTE apud BAUMAN, 1992 a, p. 74). 
 
Desta forma, o Estado moderno declara a incompetência social das massas e 
sua impossibilidade de educar e aposta na ditadura do professorado, este como 
guardião da razão, das boas maneiras e do bom gosto. Nega-se, assim, a 
construção centenária de muitas realidades, relegando-as ao esquecimento ou até à 
negação da cultura dos indivíduos ou mesmo gerando um complexo de vergonha 
por pertencer a tal realidade. Bauman, assim analisando, concebe a educação 
escolarizada e institucionalizada como o conceito e a prática de uma sociedade que 
atinge todas as dimensões e espaços com sua administração. O Estado estende sua 
ação a todos de forma sistemática e passa a ser o legitimador de tal ordem, sendo 
os desobedientes ou resistentes punidos por ele.  
A escola na modernidade sólida é o lugar privilegiado de formação do sujeito 
racional, centrado e uniforme. O sujeito precisava, para ser reconhecido, estar 
afinado à ordem moderna e a seu discurso. Por isso, diante dos problemas, da 
desordem, da ambivalência, a escola tinha verdadeiro pavor e não sabia como 
proceder. A escola tinha ojeriza de tudo que era diferente dos mecanismos 
identitários promovidos pelo Estado nacional. A instituição escolar visava ao 
desenvolvimento de uma sociedade de produtores, ou seja, dava sua contribuição 
para a manutenção da ordem que passava pela formação de uma consciência e de 
corpos para o trabalho. Esses seriam o eixo a partir do qual os indivíduos deveriam 
moldar e fixar seus projetos de vida na modernidade sólida. Dessa forma, a escola 
atendia aos objetivos do Estado jardineiro.  
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Dentro da lógica “jardineira”, a escola não viu com “bons olhos” os “estranhos” 
produzidos pelo próprio projeto ordenador. Tentou retificá-los ou consertá-los a fim 
de tornar útil tais “estranhos” ou mesmo mais eficientes e disciplinados. Quando 
esse intento não satisfazia o padrão exigido, ou seja, quando o “estranho” não 
deixava se “cultivar” pela assimilação forçada, esses eram silenciados ou 
expurgados do ambiente escolar, como os problemas que deveriam ser “resolvidos” 
antes de contaminarem os bons que estavam em pleno cultivo. Entram nesse grupo 
as minorias de negros, homossexuais, doentes mentais e outros. O projeto de 
escolarização tornou secundárias as questões referentes às múltiplas formas de vida 
e tradições culturais da humanidade em prol de uma metodologia clara e distinta. 
Com isso, a escola foi se tornando em um espaço que privilegia apenas a cultura 
universal. E essa cultura universal quem a tem e pode transmitir são os professores, 
jardineiros do Estado.  
A leitura da escola como mais um canteiro de jardim e os professores como 
os legisladores da “vida correta” fazem Bauman concluir que o objetivo da educação 
na modernidade sólida 
 
[...] é ensinar a obedecer. O instinto e a vontade de acatar, de seguir as 
ordens de fazer o que o interesse público, tal como o definem os superiores 
exige que se faça, eram as atitudes que mais necessitavam os cidadãos de 
uma sociedade planificada, programada, exaustiva e completamente 
racionalizada. A condição que mais importava não era o conhecimento 
transmitido aos alunos, mas a atmosfera de adestramento, rotina e 
previsibilidade em que se realizaria a transmissão deste conhecimento. (...) 
O tipo de conduta que concordaria com o interesse público seria 
determinado pela sociedade previamente a toda ação individual, e a única 
capacidade que os indivíduos necessitariam para satisfazer o interesse da 
sociedade era a da disciplina (BAUMAN, 1997a, p. 108). 
 
Em Educação, sob, para e apesar da pós-modernidade3 (2008b), Bauman 
retoma a interpretação da educação como fábrica da ordem, que cria corpos dóceis 
e obedientes, levando em conta a transição da modernidade sólida à líquida. A 
conclusão do autor, pressuposta, mas não explícita em Legisladores e interpretes 
sobre la modernidad, la posmodernidad y los intelectuais, que a ideia de escola 
                                                 
3
  Originalmente, este texto foi escrito em 2000, momento em que Bauman não empregava ainda o 
termo modernidade líquida.  
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moderna, com seu aparato jardineiro, enfrenta uma grande crise desencadeada pela 
“falência” das instituições e da “filosofia” herdada da modernidade pesada e sólida.  
Na atualidade, mesmo o Estado exercendo alguma soberania mínima sobre 
uma nação, mas sempre reconfigurando-se conforme o apetite e forças do mercado, 
não existem entusiastas desejando uma engenharia social total, a partir do Estado 
ordenador. Ao contrário, os gestores estão conciliados e alinhados com a incurável 
desordem e caos do mundo globalizado. E mais, os indivíduos estão por demais 
ocupados com as tentações e seduções do consumo e suas facilidades, não tendo 
tempo para refletir sobre os perigos e impasses desse tipo de sociedade. Há um 
frenesi que precisa ser seguido para não acordar e ser pego de surpresa de ter 
ficado para trás. 
A escola sofre as consequências com a reconfiguração da razão do Estado. A 
primeira consequência é a mercadorização do ensino. Com o fim das ambições 
ordenadoras do Estado moderno, as escolas não são mais os “templos” de 
conversão e de mobilização ideológica das tradições inventadas pelo Estado. Este 
abre mão da sua missão civilizadora de criar hierarquias e promover modelos 
culturais considerados como superiores aos demais. Não se espera mais da escola 
que ela seja uma coordenação pré-ordenada entre o esforço para “racionalizar” o 
mundo e o esforço para preparar sujeitos racionais adequados para habitá-lo. Essa 
foi a missão própria da escola na modernidade sólida. O papel exclusivo da escola 
em criar e relacionar valores com o respaldo estatal não se sustenta mais. Isso 
porque não há mais realidade caótica a governar e a variedade de culturas não é 
mais vista como problema. 
A escola constitui-se, dessa maneira, num tempo-espaço receptivo ao plural e 
ao múltiplo significado das variadas culturas e da diversidade de valores presentes 
no seio de uma mesma sociedade. Significa que os estranhos e outras presenças 
indesejáveis na escola, na modernidade sólida, não são execrados ou combatidos, 
como se fossem uma erva daninha num jardim a ser cultivado. Tomando o 
pensamento de Lévi-Strauss, Bauman (2007c) diz que a escola, nos tempos 
moderno-líquidos, abandonaria as antigas estratégias antropofágicas no 
enfrentamento da alteridade. Há nessa mudança um enaltecimento do respeito à 
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alteridade, às suas preferências, ao direito de ter preferência, características fortes 
da modernidade líquida.  
Somente a escola plural tem valor a oferecer a um novo mundo de 
significados múltiplos, repleto de necessidades descoordenadas, possibilidades 
autoprocriadas e eleições automultiplicadoras. A escola de hoje, no entender de 
Bauman (2007c), não está mais na defesa da liberdade, da igualdade e da 
fraternidade. Está sim centrada na promoção da liberdade, do diferente e da 
solidariedade com o estranho. 
Mas, apesar da nova consciência, a modernidade é sempre chão de 
ambiguidades, tanto que o habitat da nova etapa, ou seja, o da líquida, torna mais 
difícil agir segundo a nova sabedoria.  Essa mentalidade enfrenta inúmeras 
dificuldades na prática moderno-líquida e se mostra semelhante à da etapa anterior. 
Eis alguns pontos de dificuldades apontados por Bauman (2008b): a) a liberdade 
existe no momento em que tenho condições de consumir; somente a liberdade pode 
ser exercida por quem é consumidor; este deve ter toda sorte de ser sempre 
diferente a fim de que possa exercitar a sua liberdade de escolher, ter opções de 
artefatos de consumo é o fator mais importante em qualquer empreendimento 
comercial; a não opção é tema de questionamento à legitimidade do 
estabelecimento e ao órgão público que autoriza a ser um ponto de atendimento ao 
consumidor; b) quem não consegue consumir, ou os consumidores falhos, têm 
esses tratamentos diferenciados; são vistos com desconfiança, e mais, precisam ser 
retirados do lugar onde devem circular as pessoas de bem, ou melhor, aquelas que 
querem consumir; c) a celebração líquida moderna da diferença pode ter como 
consequências a perda de sua particularidade como condição humana; esta perde o 
antigo gume de rebeldia, que é potencialmente revolucionária, capaz de novidade; o 
estranho, quando vira rotina, deixa de ser outra percepção da expressão da 
existência, deixa de ser um desafio ao cotidiano e um ponto de observação favorável 
à utopia; d) a sociedade de consumo aprendeu a lucrar com a diferença; o diferente 
é incorporado no mercado como uma forma de lucrar. A uniformidade já não é bem 
vista no mercado; e) a solidariedade reduziu-se à “viva e deixe viver”. Este 
pensamento pode levar ao isolamento e à indiferença. O resultado desta é a 
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decadência da difícil arte do diálogo, da negociação, substituindo o engajamento e o 
comprometimento mútuo (solidariedade) pelas técnicas do desvio e da evasão.  
Outro aspecto a ser levado em consideração na modernidade líquida é o 
colapso do casamento entre o Estado e os intelectuais. Na modernidade sólida, 
empenhada na construção da ordem, as questões consagradas à autoridade do 
conhecimento conseguiam se legitimar em função de realidades previamente 
estruturadas por hierarquias de poder existentes. Enquanto os interesses dos 
intelectuais e do Estado convergiam e nada os ameaçava, pouco havia que se 
distinguir entre a legitimidade da ordem estabelecida e a tarefa de legislar. Mas, 
após os horrores cometidos no século XX, com a anuência da razão filosófica e da 
razão científica, aprendeu-se, a duras penas, a duvidar profundamente de sua 
sabedoria em legislar o que é bom e o que é mau, e sua capacidade de identificar 
questões morais e fazer julgamentos sobre elas. O papel fundamentalmente 
desempenhado pela escola, que difundia a igualdade entre o conhecimento, a 
civilização, a qualidade moral da convivência humana e o bem-estar social e 
individual, ficou “embaçado” pelos processos modernizadores dos dois últimos 
séculos. Já não são mais inquestionáveis os critérios da certeza e da universalidade 
da perfeição e da vida boa advinda das tentações da razão filosófica e científica.  
Esta nova forma de ver e de perceber o mundo forjou um discurso intelectual 
que, consequentemente, modificou a escola e seu discurso formativo. Quebrou-se, 
assim, a aliança entre o poder e a prescrição. A pluralidade deixa de ser um 
problema, e já não há uma preocupação em evitar os saberes diferentes ou 
empenhar-se para julgá-los inadequados. Reconhece-se a verdade sobre os 
diferentes saberes. E a tarefa da educação escolarizada se desloca do legislar 
acerca do modo correto de separar a verdade da inverdade das culturas para a 
função de interpretar acerca do modo correto de traduzir entre “gramáticas” distintas, 
cada uma delas gerando e sustentando suas próprias verdades, criticáveis e 
passíveis de revisão. Extraindo do pensamento de Bauman, esta nova estratégia (o 
novo interpretar) faz a escola abandonar abertamente a busca da universalidade da 
verdade, do juízo moral e do gosto. O discurso formativo parece ficar apenas com a 
alternativa de aceitar de bom grado que todas as visões de mundo que chegam até 
a escola estão enraizadas nas tradições culturais, sem a obcecação do 
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estabelecimento da verdadeira ordem. A escola, neste novo contexto, precisa 
reconhecer os direitos de propriedade da diversidade das comunidades que chegam 
até ela. A instituição escolar não é a única proprietária dos conhecimentos.  
Segundo Bauman (2007c), na atualidade, a pluralidade e a multiplicidade de 
significados que conferem à contemporaneidade o caráter caótico e polifônico são 
fontes em que a educação escolarizada deve encontrar os elementos para enfrentar 
o novo quadro em que ela se encontra. Numa sociedade em que não se pode prever 
a classe de especialistas que precisaremos amanhã, os debates que necessitarão 
de mediação e as crenças que precisarão de interpretação, o reconhecimento de 
muitas e variadas regras é a condição importante de um sistema escolar à altura do 
seu tempo (BAUMAN, 2007c). Não se supera essa perspectiva, como outrora, 
apelando-se a uma conversão em massa, garantida pela marcha “certa” da razão, 
pois não se trata de se chegar à melhor verdade ou à melhor interpretação, pois 
isso, segundo o mesmo sociólogo, pode levar a mais mentiras, humilhações e 
sofrimentos ao outro. O mesmo autor não sustenta, entre os intelectuais da 
modernidade líquida, a expectativa de alcançar um ponto de vista supracultural e 
universal, isento de toda contingência, a partir do qual pudessem eles perscrutar e 
retratar o significado verdadeiro, separando-o do significado falso. Proclamar a 
verdade como qualidade do conhecimento, pressuposto inquestionável dos 
intelectuais da modernidade sólida, torna-se insustentável em tempos líquidos. Na 
nova perspectiva da educação, dos professores (intelectuais) exige-se que sejam 
especialistas na arte de traduzir as diversas tradições culturais. O lugar de atuar 
deles é o exterior, ou seja, eles são uns observadores externos. Para melhor exercer 
sua função, eles precisam acercar-se da posição do “de dentro” o mais próximo 
possível daquilo que a posição representa para os nativos, sem perder contato com 
o universo e o significado próprio. O bom professor, o bom intérprete neste contexto, 
é o que traduz mais apropriadamente o texto com o qual se depara, explicando as 
regras que guiam sua leitura e que tornam válida sua interpretação.  
O reconhecimento dessa nova função, mesmo que carregue em si o temor da 
desorientação e da angústia geral no processo pedagógico, possibilita o 
desenvolvimento de um trabalho educativo em que a multiplicidade de valores seja 
contemplada. O desafio que se lança às perspectivas progressistas em educação é 
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para o reconhecimento de todas as diferenças sem, com isso, prescindir da reflexão 
sobre os distintos modos de se colocar no mundo. O desafio é maior no momento 
em que, ao enfrentar o mundo, não declaramos que possuímos o acesso à verdade, 
ou que suprimimos a ambivalência cognitiva baseada na opção política em favor de 
determinada classe social ou de uma perspectiva de gênero, raça, etnia, etc. No 
entender de Bauman (2011), é a comunicação entre as diferentes tradições que se 
converteria na grande aposta da pluralidade nos processos educativos de nossa 
época. Diante dos inúmeros escritos do mundo, a arte da conversação civilizada é 
algo que o espaço da escola necessita de uma maneira urgente. Dialogar com as 
distintas tradições que aportam na escola, sem expulsá-las de seu meio ou acabar 
com elas, mas procurar entendê-las, e fortalecer sua própria perspectiva (a do 
professor, por exemplo) com o livre recurso às experiências alheias (dos alunos e 
suas culturas), considerando tudo isso, podemos extrair da posição de Bauman o 
seguinte imperativo à educação escolarizada na sociedade líquida: conversar ou 
perecer. 
Bauman aposta que o diálogo é potente o suficiente para envolver os 
participantes e contribuir com algum grau de compreensão e colaboração entre as 
diversas perspectivas que representam. Estar disposto a entrar na conversa, abrir-se 
ao diálogo4, e não torná-lo um monólogo disfarçado, é a única garantia que podemos 
ter para lidar com o inevitável contextualismo e relativismo de todas as tradições, 
sendo que a conversação de forma civilizada é concebida como o espaço e o 
momento em que as diferenças são apresentadas, colocadas no centro do círculo, e 
discutidas. Para o mesmo autor, a capacidade da espécie humana de alcançar o 
entendimento mútuo, no sentido de saber como prosseguir diante dos outros que 
podem e têm o direito de trilhar caminhos diferentes, consiste a ideia de 
universalidade (BAUMAN, 2000a). Resumindo, ela consiste no desafio de como 
alcançar a unidade na diferença e como preservar a diferença na unidade, apesar da 
especificidade de cada uma (BAUMAN, 2005b). Esse é o modelo republicano de 
                                                 
4
  O tema do diálogo é amplo e complexo na filosofia e na sociologia desde as suas origens. Na 
contemporaneidade, com a emergência do paradigma da linguagem, sobretudo pela vertente 
hermenêutica da filosofia, tornou-se um dos pressupostos centrais para pensar o ser humano e o 
mundo em toda a sua dimensão. Na educação, constitui-se em fundamento de teorias pedagógicas 
brasileiras desde Anísio Teixeira e Paulo Freire. Na política, tornou-se elemento central de 
propostas republicanas e democráticas, que pensa a questão a partir da obra de Arendt. 
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universalidade, a única variante da unidade compatível com a modernidade em seu 
estágio líquido, sendo o resultado – não uma condição dada a priori – erguido pela 
negociação e reconciliação, não pela negação, sufocação ou supressão das 
diferenças. 
Vale destacar que, para Bauman, uma cultura pode considerar-se melhor que 
outras na medida em que está preparada para contemplar seriamente alternativas 
culturais, tratando-as como participantes de um diálogo mais do que como 
recipientes passivos de discursos monológicos, e como uma fonte de 
enriquecimento mais do que uma coleção de curiosidades ou bizarrices à espera de 
censura, supressão ou enterros museísticos (BAUMAN, 2002). Esse encontro com e 
da alteridade é uma experiência que nos coloca este teste: “dele nasce a tentação 
de reduzir a diferença à força, podendo também gerar o desafio da comunicação 
como um empenho constantemente renovado” (BAUMAN, 1999a, p. 17). E é o 
modelo republicano de sociedade, para Bauman, que oferece o cenário mais 
promissor para o encontro dessas diferenças culturais, pois nele se examinam e se 
discutem abertamente os diversos valores de uma mesma sociedade ou entre 
grupos sociais diferentes. A abertura aos outros é precondição para uma 
humanidade diferente, e a expectativa é que a escola tome parte nisso.  
 
Considerações 
 
A sociologia de Bauman não se encerra apenas na potencialização da 
reflexão sobre a escola e da sua tarefa educativa no polifônico contexto da 
modernidade líquida. O antifundacionalismo e o contextualismo5 da perspectiva 
baumaniana apontam para outras consequências que precisam ser enfrentadas 
pelas teorias e práticas formativas. Ao considerar a relação vertical que caracterizou 
o diálogo entre os teóricos educacionais e os professores das escolas, ou então 
entre a universidade e a escola, percebe-se uma lacuna que impede um acordo ou 
consenso mínimo sobre o que é e como educar. Os teóricos educacionais e as 
universidades sempre foram vistas como produtores de cultura e de um saber 
                                                 
5
 O antifundacionalismo e contextualismo podem ser vistos como influência de Richard Rorty na obra 
de Bauman. Para o sociólogo (1997a, 1998b), Rorty oferece a perspectiva mais radical e profícua 
da nova condição do discurso intelectual na sociedade moderna-líquida.  
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elevado. Os professores e as escolas são considerados reprodutores das ideias dos 
produtores de cultura e de teorias. Com a ascensão da razão interpretativa, a tensão 
entre ambos os polos deixa de ter sentido.  
Bauman (2011) pensa que há necessidade, neste novo contexto, de 
estabelecer uma conversação mais horizontal entre os agentes e as instituições na 
medida em que eles, na conversa, têm condições de aprender uns com os outros, 
com as interpretações e traduções que conseguem fazer. Ouvir a voz do professor 
(GOODSON, 1995) supõe uma humildade epistemológica imprescindível à época 
moderno-líquida, sobretudo se considerarmos que, até há pouco tempo, as teorias 
formativas estavam preocupadas mais em normatizar sobre as características que 
deveria reunir um bom professor em vez de analisar o próprio movimento cotidiano, 
situado e pragmático, em que os professores produziam suas práticas, mas também 
tinham suas vidas produzidas por ela. Dessa forma de compreender, a formação 
dava a entender que o problema é sempre do professorado e não das propostas de 
mudança; a questão é convencer o professor do quão bom é a mudança e a 
verdade nela contida, buscando superar a aversão inicial e seus interesses 
pequenos; há um silêncio das limitações internas das ações legisladoras da 
administração educativa para impor soluções tidas por racionais, em grande parte 
engendrada em gabinetes ou universidades, à margem de sua incidência na vida da 
escola e do professor. Com essa prática, o cotidiano escolar e a vida do professor 
são a negação ao projeto de sociedade da ordem. Este modelo formativo ainda 
assegura a ânsia legisladora do discurso intelectual que mantém distância com o 
operar pedagógico escolar. Vemos, por exemplo, que avança a teoria nos quadros 
educacionais, mas não se materializa em igual proporção na intervenção 
pedagógica. Segundo Bauman (2007b), o resultado de todo esforço ordenador é a 
produção de mais caos, ambivalência, refugo e desordem.  
A consciência ou a sensibilidade moderna-líquida, segundo Bauman, devem 
ser consideradas na reflexão atual da educação, levando em conta a crise da função 
legisladora da instituição escolar e de seu discurso formativo. Ou seja, as teorias e 
práticas de formação precisam questionar a própria validade das prescrições 
predeterminadas em um mundo em mudança, líquido. Não cabe, neste contexto, a 
simples prescrição para as escolas, o legislar um novo currículo ou o decretar novas 
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diretrizes para as reformas. A nova situação em que nos encontramos tem como 
ponto forte (que pode ser também sua fraqueza) a atitude de suspeita de certezas e 
promessas não garantidas de ela se recusar a congelar a história em profecias e 
legislação antecipadas antes de a história tomar seu próprio curso. Se o vindouro 
não está predeterminado, significa que ele está mais aberto do que estamos 
dispostos a admitir. Passa a ser responsabilidade nossa “assegurar que não seja 
ignorada ou negligenciada qualquer possibilidade de um destino melhor para a 
humanidade, que possa passar ou ser conduzida através desta abertura” (BAUMAN, 
2000b, p. 98). Para Bauman, a tendência que prevalecerá continua como pergunta 
aberta, de modo que seria mais sensato nos precavermos de teorias pedagógicas 
que presumem o contrário se adiantando às opções históricas. Viver na contingência 
significa comportar-se sem uma garantia definitiva, mas somente com uma certeza 
provisória, pragmática6, até que se prove o contrário. Esta aceitação significa saber 
que a estrada não tem destino claro, definido, mas, mesmo assim, convém não 
desistir da viagem.  
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APORTES AXIOLÓGICOS UNIVERSAIS E BRASILEIROS PARA O 
DIREITO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO MEIO RURAL  
 
RODRIGUES, Domingos Benedetti1 
RODRIGUES, Mhaiandry Benedetti2 
 
Resumo: A presente pesquisa versa a respeito dos aportes axiológicos universais e brasileiros para 
o direito ao desenvolvimento sustentável do meio rural. Justifica-se a importância do estudo, no 
sentido de que, o desenvolvimento do meio rural, para ser sustentável, em primeiro plano, deve ser 
considerado pelos Estados como um direito universal de todos os povos sem distinção. Sua previsão 
encontra-se no conteúdo das Conferências Internacionais, que são documentos válidos para todos os 
Estados da comunidade internacional. O objetivo geral da pesquisa é identificar os aportes 
axiológicos universais e brasileiros que fundamentam o direito ao desenvolvimento sustentável do 
meio rural. Para construir a pesquisa, o texto foi estruturado em três tópicos. O primeiro versa a 
respeito   dos fundamentos internacionais do direito ao desenvolvimento. O segundo está relacionado 
aos aportes axiológicos universais do princípio do desenvolvimento sustentável, que são 
fundamentais para o desenvolvimento do meio rural. O terceiro aborda princípio do desenvolvimento 
sustentável voltado ao meio rural, sob dois enfoques: os fundamentos jurídicos brasileiros do princípio 
do desenvolvimento sustentável aplicados ao meio rural e o  contexto do princípio da função social da 
propriedade rural brasileira como fator de desenvolvimento sustentável.  Portanto, o conteúdo das 
Conferências Internacionais e da legislação interna do Brasil aqui pesquisadas, apontam para a 
existência dos fundamentos axiológicos, que vão caracterizar o direito ao desenvolvimento 
sustentável do meio rural, se efetivados na sua plenitude.  
 
Palavras-chave: Fundamentos. Desenvolvimento. Sustentável. Meio Rural. 
 
Abstract: The present paper is about the universal and Brazilian axiological contributions for the right 
to sustainable development of rural areas. Justifies the importance of the study, in the sense that the 
development of rural areas, to be considered sustainable, in the foreground, should be considered by 
States as a universal right of all people without distinction, with the expected content of international 
conferences, which are valid documents for all States that constitute the international community. The 
overall objective of the research is to identify the universal axiological contributions and Brazilians that 
support the right to sustainable development of rural areas. To build the research, the text was divided 
into four topics. The first versa regarding the international right to development fundamentals. The 
second is related to universal axiological contributions of the principle of sustainable development, 
which are fundamental for the development of rural areas. The third addresses the context of the 
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principle of the social function of the Brazilian rural property. And the fourth, in turn, turns the Brazilian 
legal basis of the principle of sustainable development applied to rural areas. Therefore, the content of 
the International Conference and the domestic law of Brazil on the subject, point the axiological 
foundations that will characterize the principle of sustainable development for rural areas, constituting, 
as well as an inalienable human right of all people and people in general, although efetivados6 
Brazilian legal basis of the principle of sustainable development applied to rural areas. 
 
Keywords: Fundamentals. Development. Sustainable. Countryside. 
 
Introdução 
 
Esta pesquisa diz respeito aos aportes axiológicos universais e brasileiros 
para o direito ao desenvolvimento sustentável do meio rural. O objetivo geral é 
identificar os aportes axiológicos universais e brasileiros que fundamentam o direito 
ao desenvolvimento sustentável do meio rural. Para mostrar delinear o caminho 
adotado neste estudo, o texto foi estruturado em três subtítulos. O primeiro destaca 
os fundamentos internacionais do direito ao desenvolvimento. O segundo aborda os 
aportes axiológicos universais do princípio do desenvolvimento sustentável, que são 
fundamentais ao desenvolvimento do meio rural. Por sua vez, o terceiro menciona o 
princípio do desenvolvimento sustentável voltado ao meio rural, a partir duma 
abordagem dos fundamentos jurídicos brasileiros do princípio do desenvolvimento 
sustentável aplicados ao meio rural e o contexto do princípio da função social da 
propriedade rural brasileira, como sendo um fator de desenvolvimento sustentável.   
A metodologia empregada para a produção do texto, em relação a sua 
natureza, é uma pesquisa teórica. No que concerne a produção dos dados, se 
constituiu numa pesquisa qualitativa. Ademais, em relação ao método de 
procedimento, adotou-se uma pesquisa bibliográfica e, em relação a análise dos 
dados obtidos, foi utilizado o método de abordagem dedutivo. Tem-se como método 
auxiliar, o método histórico-evolutivo.   
O estudo leva em consideração as Declarações Internacionais relacionadas 
aos assuntos, como por exemplo, a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento 
de 1986, que fora adotada pela Resolução 41/128 da Assembleia Geral das Nações 
Unidas de 04/12/1986. Estes documentos, que são constituídos pelos Estados 
Nação reunidos em Assembleia, estabelecem os fundamentos universais para o 
direito de todos os povos ao desenvolvimento. Serão utilizados como base, para 
fundamentar o desenvolvimento sustentável do meio rural no Brasil.  
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Por outro lado, o conteúdo de tais Conferências deve ser regulamentado em 
legislação interna pelos Estados Nação, para que suas recomendações sejam 
efetivadas em favor da coletividade interna. Assim, o desenvolvimento sustentável 
pode se constituir numa prerrogativa de toda a comunidade internacional de Estado.  
Neste sentido, o Brasil como um Estado signatário de tais Conferências tem o 
compromisso de regulamentar o direito ao desenvolvimento sustentável a todos 
brasileiros, indistintamente. Portanto, a legislação interna do Brasil que contempla os 
princípios universais dessas Conferências, a começar pela Constituição Federal de 
1988, será utilizada como fundamentação para a presente pesquisa.  
 
Fundamentos internacionais do direito ao desenvolvimento 
 
 Esta abordagem se relaciona aos fundamentos internacionais do direito que 
os povos tem ao seu desenvolvimento, com base nos princípios gerais do Direito 
Internacional mencionados por Varela (2009, p, 5), como sendo a igualdade 
soberana de cada Estado, a não-ingerência nos assuntos internos dos outros 
Estados, o respeito a proteção dos direitos humanos e a cooperação internacional 
entre as nações, para que o desenvolvimento seja um direito de todos os povos.  
 Para que o desenvolvimento aconteça de forma igualitária entre os Estados, é 
necessário que os princípios do Direito Internacional sejam os vetores de todas as 
formas de relações internacionais possíveis, promovidas pelos Estados, pelas 
organizações civis e pelos indivíduos. Importa salientar que, o Direito Internacional 
que vai regulamentar todas estas relações, apresenta características distintas muito 
importantes. Segundo Varela (2009, p. 5) é a “[...] inexistência de subordinação dos 
sujeitos de direito a um Estado; inexistência de uma norma constitucional acima das 
demais normas e inexistência de atos jurídicos unilaterais obrigatórios, oponíveis a 
toda a sociedade internacional.”  
Significa dizer que, nenhuma nação tem a obrigação de submeter-se aos 
sujeitos de direitos de outro Estado, só porque este Estado possui um poderio 
econômico superior ao outro. Que não exista uma ordem jurídica interna de um 
determinado Estado, que possa se sobrepor a ordem jurídica de outro Estado, com a 
intenção de estabelecer domínio e subjugação. Que nenhum Estado imponha atos 
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fundamentados nas suas normas, que sejam determinados a outro Estado ou a 
comunidade internacional de Estados3, para salvaguardar seus próprios interesses.   
Com base nestas características que o Direito Internacional apresenta e que, 
vai estabelecer limites nas relações que acontecem na sociedade internacional, é 
que todos os povos possuem o direito ao seu desenvolvimento interno e ao mesmo 
tempo, participar de forma igualitária ao desenvolvimento da sociedade 
internacional, sem que seja obrigado a subjugar-se aos domínios de qualquer outro 
Estado.  
Neste sentido, a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento de 1986, que 
fora adotada pela Resolução 41/128, da Assembleia Geral das Nações Unidas de 
04/12/1986 reconhece que o desenvolvimento se constitui num processo  “[...] 
econômico, social, cultural e político abrangente, que visa o constante incremento do 
bem-estar de toda a população e de todos os indivíduos com base em sua 
participação ativa, livre e significativa no desenvolvimento e na distribuição justa dos 
benefícios daí resultantes” (MAZZUOLI, 2008, p. 777).  
Esta Declaração estabelece que o desenvolvimento é considerado um direito 
humano, das pessoas pertencentes a todos os Estados, independentemente da sua 
condição. Neste sentido, o seu artigo 1º - 01 estabelece que o desenvolvimento se 
constitui em direito “[...] inalienável da pessoa humana e todos os povos estão 
habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, a 
ele contribuir e dele desfrutar, o qual todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais possam ser plenamente realizados” (MAZZUOLI, 2008, p. 778).   
 Como o desenvolvimento se constitui num direito humano que não pode ser 
negado a nenhum povo por qualquer justificativa que seja, importa salientar que o 
princípio do Direito Internacional a autodeterminação dos povos, mencionado 
anteriormente, foi contemplado no artigo 1º - 02 da presente Declaração, 
estabelecendo que, todos possuem “[...] o exercício de seu direito inalienável de 
soberania plena sobre todas as suas riquezas e recursos naturais” (COLEÇÃO, 
                                                          
3
 “A sociedade internacional é composta por Estados, Organizações Internacionais e, mais recentemente, 
aceita-se em diferentes níveis a participação de entes com algumas características estatais, a exemplo de 
movimentos de libertação, sistemas regionais de integração, além de outros atores, como indivíduos, 
empresas, organizações não-governamentais. No entanto, ainda hoje o elemento  central da sociedade 
internacional são os estados.” (VARELA, 2009, p. 1).  
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2012, p. 500). Significa dizer que, cabe somente aos Estados, no exercício pleno da 
sua soberania explorar seus recursos, como a água, o solo, as florestas, a flora, a 
fauna e seus minerais existentes no solo e subsolo, de acordo com a legislação 
internacional e interna de cada Estado Nação.  
 Para tanto, cada Estado, com base nessa premissa internacional, tem o pleno 
direito e a obrigação de regulamentar em normativas internas, as políticas nacionais 
de acesso aos programas de desenvolvimento, visando “[...] o constante 
aprimoramento do bem-estar de toda a população e de todos os indivíduos, com 
base na sua participação ativa, livre e significativa no desenvolvimento e na 
distribuição equitativa dos benefícios daí resultantes” (MAZZUOLI, 2008, p. 778).  
 O direito humano inalienável ao desenvolvimento previsto nesta Declaração, 
no caso deste trabalho, é o direito ao desenvolvimento do meio rural. Deverá ser 
regulamentado pela normatização interna de cada Estado, a fim de que todos os 
proprietários rurais, trabalhadores rurais, arrendatários e parceiros agrícolas, 
independentemente da condição em que se encontram, tenham assegurado em 
norma, as políticas públicas que criam os instrumentos de garantia do direito ao 
acesso e a plena participação ao desenvolvimento do meio rural, através das 
atividades desenvolvidas na propriedade rural. Segundo o princípio nº 3 da ECO - 92 
“O direito ao desenvolvimento deverá ser exercido de modo a permitir que sejam 
atendidas equitativamente as necessidades de desenvolvimento e de ambiente das 
gerações presentes e futuras” (COLEÇÃO, 2012, p. 175).  
Ressalta-se que, o direito igualitário dos povos ao desenvolvimento é uma 
prerrogativa de Estado, onde todos devem considerar o princípio da cooperação 
entre os povos nas questões econômicas, tecnológicas, científicas, sociais, a fim de 
que os Estados menos desenvolvidos possam, com o tempo, criar as condições de 
alcançar o desenvolvimento, de acordo com seu potencial, sem afetar a sua cultura, 
os usos e os costumes herdados da sua tradição histórica. Já, o artigo 3º - 03 da 
Declaração determina que os Estados Nacionais: 
 
[...] têm o dever de cooperar uns com os outros para assegurar o 
desenvolvimento e eliminar os obstáculos ao desenvolvimento. Os Estados 
deveriam realizar seus direitos e cumprir suas obrigações de modo tal a 
promover uma nova ordem econômica internacional baseada na igualdade 
soberana, interdependência, interesse mútuo e cooperação entre todos os 
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Estados, assim como a encorajar a observância e a realização dos direitos 
humanos (MAZZUOLI, 2008, p. 778).  
 
 Os Estados devem criar as condições necessárias para que, todos os 
indivíduos em condições de igualdade e oportunidades tenham o acesso as políticas 
de “[...] serviços básicos de educação, de serviços de saúde, alimentação, 
habitação, emprego e distribuição equitativa da renda [...]” (Art. 8º - 01, MAZZUOLI, 
2008, p. 780), como sendo as políticas de garantia aos direitos sociais, como fator 
de desenvolvimento, neste caso, o desenvolvimento do meio rural.  
Portanto, desenvolver-se é um direito universal dos povos assegurado pela 
Declaração Sobre o Direito ao Desenvolvimento de 1986. Ao mesmo tempo, é um 
dever do Estado criar e regulamentar as políticas públicas internas de acesso ao seu 
desenvolvimento, independentemente da condição que as pessoas se encontrarem. 
Tudo isso para construir uma nova ordem econômica interna e internacional 
soberana, que preserve o direito humano de participar dessa construção e usufruir 
dos seus benefícios de forma equitativa.   
 
Aportes axiológicos universais do princípio do desenvolvimento sustentável 
fundamentais ao desenvolvimento do meio rural 
 
 Como se verificou anteriormente, o desenvolvimento é um direito universal 
inalienável de todos os Estados, independente da condição que se encontram. 
Nenhum Estado tem o direito de impor uma forma de desenvolvimento, que não seja 
aquela que a sociedade interna de cada Estado instituiu soberanamente. Neste 
sentido, o tema a ser abordado no segundo tópico, tem como objetivo conhecer as 
bases fixadas pelas Conferências Internacionais  que contemplam o princípio do 
desenvolvimento sustentável, neste caso aplicáveis ao desenvolvimento do meio 
rural. 
Importa salientar que, os fundamentos internacionais do desenvolvimento 
sustentável, que serão levados em consideração neste trabalho, se fixam no aporte  
jurídico, ambiental, político, cultural, econômico e social. Não existe uma posição 
hierárquica entre eles, pois todos eles se encontram numa mesma linearidade de 
importância. Então, estes aportes axiológicos, para efeitos da presente pesquisa, 
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serão considerados os fundamentos universais do princípio do desenvolvimento 
sustentável, que são necessários para o desenvolvimento do meio rural no Brasil.  
O primeiro aporte axiológico universal do princípio do desenvolvimento 
sustentável, é o viés jurídico. Significa dizer que, o desenvolvimento sustentável se 
constitui num direito humano inalienável de todas as pessoas de todos os Estados e 
apresenta um viés jurídico de caráter global estabelecido pelo conteúdo de algumas 
das Conferências Internacionais.  
 O direito ao desenvolvimento estabelecido pela comunidade internacional de 
Estados mediante as suas mediadas resolutivas estabelece que, devem ser 
respeitados os níveis mínimos estabelecidos pela legislação interna dos Estados. 
Mas, os mesmos precisam levar em consideração os princípios gerais do Direito 
Internacional e regulamentar em legislação interna tais conteúdos. Por isso, a 
Declaração de Estocolmo Sobre o Meio Ambiente Humano de 1972, em seu 
princípio de nº 23 determina que sem “[...] prejuízos dos princípios gerais que 
possam ser estabelecidos pela comunidade internacional e dos critérios e níveis 
mínimos que deverão ser definidos em nível nacional, em todos os casos será 
indispensável considerar os sistemas de valores predominantes em cada país [...].” 
(MAZZUOLI, 2008, p. 1086 - 1087).  
 O desenvolvimento como um direito humano inalienável precisa contemplar a 
universalidade de pessoas que integram a comunidade internacional e a 
comunidade interna dos Estados.  Neste sentido, a forma de desenvolvimento a ser 
adotada pelos Estados Nação, deve contemplar a universalidade das pessoas, 
independente da condição que se encontram. Já, o artigo 5ª da Declaração Sobre 
Direito ao Desenvolvimento de 1986, estabelece que: 
 
Os Estados tomarão medidas resolutivas para eliminar as violações maciças 
e flagrantes dos direitos humanos dos povos e dos seres humanos afetados 
por situações tais como as resultantes do apartheid, de todas as formas de 
racismo dominação estrangeira e ocupação, agressão, interferência 
estrangeira e ameaças contra a soberania nacional, unidade nacional e 
integridade territorial, ameaças de guerra e recusas de reconhecimento do 
direito fundamental dos povos à autodeterminação (COLEÇÃO, 2012, p. 
501).  
 
Veja que, a legislação interna dos Estados que regulamenta o 
desenvolvimento social, político, econômico, cultural e ambiental deve prever a 
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erradicação de quaisquer formas de atentados aos direitos humanos, como o 
apartheid, o racismo, a dominação dos estrangeiros, a invasão territorial por forças 
estrangeiras em territórios nacionais, agressões que se tornem ofensas ou ameaças 
do Estado a outros Estados, ameaças de declaração de guerra contra outro Estado, 
bem como a recusa ao reconhecimento dos outros povos a exercerem seu direito de 
autodeterminação, como sendo um direito inalienável de todos os Estados. Assim, o 
desenvolvimento estabelecido por um Estado, que seja contrário a esta prerrogativa 
internacional, não será considerado um desenvolvimento sustentável, pois, será 
excludente de parcela significativa da população.  
 No tocante a proteção dos direitos humanos, dentre eles, o direito ao 
desenvolvimento, o artigo 2º do Protocolo Adicional à Convenção Americana Sobre 
Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1988 - 
Protocolo de San Salvador, menciona um aspecto relevante a saber: 
 
Se o exercício dos direitos estabelecidos neste Protocolo ainda não estiver 
garantido por disposições legislativas ou de outra natureza, os Estados-
Partes comprometem-se a adotar, de acordo com seus processos 
constitucionais e com as disposições deste Protocolo, as medidas 
legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos 
esses direitos (MAZZUOLI, 2008, p. 980).  
 
 Essa prerrogativa estabelecida pelo Protocolo de San Salvador estabelece a 
obrigação de todas as Nações regulamentarem nas suas Constituições internas, as 
formas de garantia dos direitos humanos em matéria de direitos econômicos, sociais 
e culturais, inerentes a sua população em geral, a fim de que o direito humano ao 
desenvolvimento, previsto neste Protocolo, seja efetivado internamente por todos os 
Estados.  Neste sentido, a forma de desenvolvimento adotada pelos Estados, 
poderá ser sustentável, se tais prerrogativas forem regulamentadas nas suas 
Constituições e efetivas mediante políticas públicas.  
Por sua vez, o segundo aporte axiológico universal do princípio do 
desenvolvimento sustentável, é o viés ambiental, que já fora mencionado 
anteriormente neste trabalho. Sendo assim, o desenvolvimento sustentável, é 
considerado um direito humano inalienável de todas as pessoas de todos os 
Estados, porque apresenta um aporte ambiental de cunho global, estabelecido por 
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determinadas Conferências Internacionais. Para tanto, os Estados precisam 
regulamentar e efetivar políticas públicas de proteção e incentivo a prevenção, 
preservação e recuperação ambiental, como fator de desenvolvimento.   
No tocante ao viés ambiental do princípio do desenvolvimento sustentável, a 
Declaração de Estocolmo em seu princípio de nº 5 determina aos Estados que, nos 
seus processos de desenvolvimento, devem considerar “Os recursos não renováveis 
da Terra devem utilizados de forma a evitar o perigo do seu esgotamento futuro e a 
assegurar que toda a humanidade participe dos benefícios de tal uso” (MAZZUOLI, 
2008, p. 1085).  
Já, o seu princípio de nº 6 segue na mesma linha, determinando aos Estados, 
que suas políticas de desenvolvimento criem condições de “[...] por fim à descarga 
de substâncias tóxicas ou de outras matérias e à liberação de calor, em quantidade 
ou concentrações tais que não possam ser neutralizadas pelo meio ambiente de 
modo a evitarem-se danos graves e irreparáveis aos ecossistemas” (MAZZUOLI, 
2008, p. 1085).  
Da mesma forma, o Protocolo de San Salvador em seu artigo 11, prevê que 
todos os Estados efetivem garantias para a população viver num ambiente 
equilibrado, pois cada “[...] pessoa tem direito a viver em meio ambiente sadio e a 
contar com os serviços públicos básicos. Os Estados-Partes promoverão a proteção, 
preservação e melhoramento do meio ambiente” (MAZZUOLI,  2008, p. 982), a partir 
da regulamentação e a efetivação de políticas públicas, que responsabilizem, tanto o 
Poder Público, quanto a coletividade em geral, na prevenção e preservação dos 
ambientes naturais, do urbano, do cultural e do trabalho. Neste aspecto, a ECO-92 
considera que, para os Estados atingirem “[...] um desenvolvimento sustentável, a 
proteção ambiental deve constituir parte integrante do processo de desenvolvimento 
e não pode ser considerada isoladamente deste” (COLEÇÃO, 2012, p. 175).  
A Carta das Nações Unidas de 1945 em seu artigo 33 e a ECO-92 em seu 
princípio 26 mencionam que, a solução de conflitos ambientais existentes entre os 
Estados devem ser solucionados pacificamente, e construir uma solução pelas vias 
da negociação, inquérito, mediação, ou quaisquer outras formas de solução que não 
ponham em risco o equilíbrio do meio ambiente, cujos limites não se restringem ao 
território de um único Estado (MAZZUOLI, 2008, p. 224 e 1089).  
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Para que o desenvolvimento seja considerado sustentável, o princípio de nº 
11 da ECO-92 estabelece aos Estados em geral, a obrigação de “[...] adotar 
legislação ambiental eficaz. As normas ambientais, e os objetivos e as prioridades 
de gerenciamento deverão refletir o contexto ambiental e de desenvolvimento a que 
se aplicam [...]” (COLEÇÃO, 2012, p. 176).  
Os documentos internacionais que estabelecem os aportes do princípio do 
desenvolvimento sustentável, também são aplicáveis ao desenvolvimento do meio 
rural. Eles estabelecem a necessidade dos Estados, como o Brasil, regulamentarem 
em legislação própria, os aspectos jurídicos, ambientais, políticos, culturais, 
econômicos e sociais do desenvolvimento voltado ao setor primário da economia. 
Essa regulamentação deve começar pela sua Constituição e por normas 
infraconstitucionais, para que tais normativas internacionais tenham efetividade no 
âmbito interno do nosso País.  
Por sua vez, o terceiro aporte axiológico universal do princípio do 
desenvolvimento sustentável, é o viés político. Significa dizer que, o 
desenvolvimento sustentável se constitui num direito humano inalienável de todas as 
pessoas de todos os Estados, porque apresenta um viés político de caráter global, 
que é estabelecido por determinadas Conferências Internacionais. Para tanto, os 
Estados precisam regulamentar e efetivar políticas públicas inclusivas ao processo 
de desenvolvimento.   
 O caráter político do princípio do desenvolvimento sustentável se verifica 
contemplado na Declaração Sobre Direito ao Desenvolvimento de 1986. 
“Recordando o direito dos povos à autodeterminação, em virtude do qual eles têm o 
direito de determinar livremente seu status político e de buscar seu desenvolvimento 
econômico, social e cultural” (COLEÇÃO, 2012, p. 499).  Este conteúdo elucida o 
princípio da autodeterminação, que os Estados possuem, quanto a definição e 
regulamentação em legislação interna, das políticas públicas que irão nortear o 
processo de desenvolvimento de cada Nação.  
Significa dizer que, nenhum Estado tem a prerrogativa de impor medidas que 
vão determinar as políticas públicas voltadas ao campo jurídico, social, econômico, 
cultural e ambiental a outro Estado, a fim de estabelecer mecanismos de controle 
 ______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS - ISSN 2316-4034 - Volume 5, N° 3, 2016 
53 
 
dessas sociedades, ou subjugá-las aos seus próprios domínios, como instrumento 
de exploração em vários sentidos, como por exemplo, o econômico.   
Sobre as políticas de proteção da diversidade biológica, o artigo 6º da 
Convenção Sobre Diversidade Biológica de 1992 promulgada pelo Decreto 2519 de 
1998, estabelece que os Estados contratantes levem em consideração suas 
condições a fim de,    
 
a)desenvolver estratégias, planos ou programas para a conservação e a 
utilização sustentável da diversidade biológica ou adaptar para esse fim 
estratégias, planos ou programas existentes que devem refletir, entre outros 
aspectos, as medidas estabelecidas nesta Convenção; b) integrar, na 
medida do possível e conforme o caso, a conservação e a utilização 
sustentável da diversidade biológica em planos, programas e políticas 
setoriais intersetoriais pertinentes (COLEÇÃO, 2012, p. 214).   
 
 Esta convenção prevê que, os Estados regulamentem e realizem políticas e 
programas permanentes de utilização sustentável da diversidade biológica. Tais 
programas, que devem ser vinculados às políticas setoriais ou intersetoriais dos 
diversos setores do seu processo de desenvolvimento. Exemplo disso, é o setor 
primário da economia, que está vinculado ao setor de transporte, comercialização, 
armazenagem e industrialização. Possui responsabilidades quanto a proteção da 
diversidade biológica, para ser considerado um processo de desenvolvimento 
sustentável.  
O quarto aporte axiológico universal do princípio do desenvolvimento 
sustentável, é o viés cultural. Ressalta-se que, o desenvolvimento sustentável é 
considerado um direito humano inalienável de todas as pessoas de todos os 
Estados, porque apresenta um viés cultural de caráter global estabelecido por 
determinadas Conferências Internacionais. Neste sentido, os Estados precisam 
regulamentar e efetivar políticas públicas de proteção e incentivo a cultura, como um 
pressuposto do processo de desenvolvimento.   
Importa realizar uma abordagem sobre uma das justificativas da Declaração 
Sobre Direito ao Desenvolvimento de 1986, sobre a liberdade de autodeterminação 
de escolha do modelo de desenvolvimento, que cada Estado possui.  “Recordando o 
direito dos povos à autodeterminação, em virtude do qual eles têm o direito de 
determinar livremente seu status político e de buscar seu desenvolvimento 
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econômico, social e cultural” (MAZZUOLI, 2008, p. 777). Por decorrência dessa 
Convenção, a Constituição dos Estados precisa contemplar uma forma de 
desenvolvimento, onde existam políticas de proteção e incentivo a cultura e a 
tradição do seu povo, razão pela qual, as formas culturais são fatores essenciais 
para o desenvolvimento sustentável de uma sociedade.  
Na mesma seara, o Protocolo Adicional à Convenção Americana Sobre 
Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1988 - 
Protocolo de San Salvador, o seu artigo 14 estabelece direitos aos benefícios da 
cultura. Neste aspecto:  
 
1)Os Estados-Partes neste protocolo reconhecem o direito de toda a pessoa 
a: a) Participar na vida cultural e artística da comunidade. b) Gozar dos 
benefícios do progresso científico e tecnológico. c) Beneficiar-se da 
proteção dos interesses morais e materiais que lhe caibam em virtude das 
produções científicas, literárias ou artísticas de que for autora. 2) Entre as 
medidas que os Estados-Partes neste Protocolo deverão adotar para 
assegurar o pleno exercício deste direito, figurarão as necessárias para  a 
conservação, desenvolvimento e divulgação da ciência, da cultura e da arte 
(MAZZUOLI, 2008, p. 983).  
 
O protocolo acima mencionado estabelece que a cultura é um direito de todos 
os povos, e que, os Estados devem garantir a preservação e o acesso aos 
benefícios da cultura de todas as pessoas, a fim de que ela seja parte integrante do 
processo de desenvolvimento da sociedade como um todo. Por isso, o acesso a 
cultura do conhecimento, o exercício pleno dos direitos culturais, o acesso as fontes 
culturais da sociedade, a difusão das manifestações culturais de um povo,  é uma 
prerrogativa inerente a toda pessoa humana, como sendo parte integrante do 
desenvolvimento sustentável.   
Por outro lado, a ECO - 92 em seu princípio de nº 22 menciona que as 
populações indígenas são parte integrante de um processo de desenvolvimento e 
desempenham papel importante “[...] no gerenciamento ambiental e no 
desenvolvimento, em virtude de seus conhecimentos e de suas práticas 
tradicionais.” Por outro lado os governos dos Estados tem o dever de “[...] 
reconhecer e apoiar adequadamente sua identidade, cultura e interesses, e oferecer 
condições para sua efetiva participação no atingimento do desenvolvimento 
sustentável” (COLEÇÃO, 2012, p. 177).  
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O reconhecimento da cultura indígena por parte do Poder Público, não se 
configura somente na regulamentação e efetivação de políticas protetivas. Mas, 
também, de criar condições a sua inserção no processo de desenvolvimento 
sustentável, a fim de que o seu direito de participar, seja garantido pelas políticas 
públicas previstas na legislação interna dos Estados.  
A forma de desenvolvimento que em consideração os saberes e a cultura dos 
povos e das suas coletividades em específico, possibilita a construção de novos 
projetos de civilização. A respeito disso, Leff (2011, p. 263) entende que: 
 
Esta busca de fundamentação do saber coloca por sua vez a possibilidade 
de construir novos projetos de civilização – estratégias de 
etnoecodesenvolvimento – a partir dos valores a saberes das comunidades 
rurais e de sua „mestisagem‟ com as ciências e tecnologias modernas, num 
processo de inovação de práticas de aproveitamento sustentável dos 
recursos naturais. Essa hibridação do conhecimento moderno com o saber 
tradicional deve respeitar as identidades étnicas e os sentidos culturais que 
os saberes indígenas imprimem na natureza, num processo de 
reapropriação de seu patrimônio natural e cultural das comunidades.  
 
Segundo o autor o desenvolvimento do meio rural para ser sustentável, 
precisa levar em consideração a cultura dos povos e das coletividades, bem como 
os saberes ancestrais por eles adotados nas suas práticas cotidianas de uso da 
terra e preservação do meio, aliando as ciências e tecnologias modernas existentes 
nos dias atuais.  
Para tanto, o quinto aporte axiológico universal do princípio do 
desenvolvimento sustentável, é o viés econômico. Por isso, o desenvolvimento 
sustentável, é considerado um direito humano inalienável de todas as pessoas de 
todos os Estados, porque apresenta um caráter econômico de cunho global, 
estabelecido por determinadas Conferências Internacionais. Neste sentido, os 
Estados precisam regulamentar e efetivar políticas públicas de proteção e incentivo 
a economia local inclusiva à todas pessoas indistintamente.    
O princípio de nº 13 da Conferência de Estocolmo de 1972, quando se refere 
ao desenvolvimento econômico estabelece condições para que os Estados 
implantem suas políticas econômicas, no sentido de que os recursos que envolvem 
a economia dos povos, sejam utilizados de forma racional, a fim de melhorar as 
condições do meio ambiente “[...] os Estados deveriam adotar um enfoque integrado 
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e coordenado da planificação de seu desenvolvimento, de modo que fique 
assegurada a compatibilidade do desenvolvimento com a necessidade de proteger e 
melhorar o meio ambiente humano, em benefício de sua população” (MAZZUOLI, 
2008, p. 1085). Por este viés, o desenvolvimento econômico aqui estudado, será o 
desenvolvimento do meio rural. Ele será considerado sustentável se levar em 
consideração o equilíbrio do meio ambiente, que é um fator necessário a sadia 
qualidade de vida das presentes e futuras gerações.  
Já, o princípio de nº 18 desta Conferência determina aos Estados que, ao 
construírem suas políticas de desenvolvimento econômico e social,  “[...] devem ser 
utilizadas a ciência e a tecnologia para descobrir, evitar e combater os riscos que 
ameaçam o meio ambiente, para solucionar os problemas ambientais e para o bem 
comum da humanidade” (MAZZUOLI, 2008, p. 1086).  
Por sua vez, o princípio de nº 4 do mesmo documento internacional, 
regulamenta a responsabilidade das empresas privadas e públicas, quando exercem 
suas atividades econômicas, 
 
[...] de preservar e administrar judiciosamente o patrimônio representado 
pela flora e fauna silvestres, bem assim o seu habitat, que se encontram 
atualmente em grave perigo por uma combinação de fatores adversos. Em 
consequência, ao planificar o desenvolvimento econômico, deve ser 
atribuída importância à conservação da natureza, incluídas a flora e a fauna 
silvestres” (MAZZUOLI, 2008, p. 1084 - 1085).  
 
 A preservação da flora e da fauna silvestre, é considerado um fator 
determinante para o processo de desenvolvimento econômico, como por exemplo, o 
desenvolvimento da economia oriunda do meio rural, pois, essa diversidade precisa 
ser preservada, não somente pelo somente pela determinação desta Conferência, 
mas como fator de manutenção da diversidade biológica, importante para os 
processos ecológicos, para a produção e produtividade das atividades alusivas a 
propriedade rural.  
 Como já fora mencionado anteriormente, o desenvolvimento se constitui num 
direito humano inalienável de todos os povos. Em virtude disso, a Declaração Sobre 
Direito ao Desenvolvimento de 1986 no texto das suas justificativas expressa que o, 
“[...] direito dos povos à autodeterminação, em virtude do qual eles têm o direito de 
determinar livremente seu status político e de buscar seu desenvolvimento 
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econômico, social e cultural” (COLEÇÃO, 2012, p. 499).   Assim, as políticas de 
desenvolvimento econômico dos povos em geral, no tocante ao meio rural, é uma 
questão de escolha e uma questão de clima, relevo, solo e cultura, e não pode 
constituir-se numa determinação de grandes corporações econômicas internacionais 
ou do sistema financeiro internacional controlado pelas grandes potências estatais, a 
fim de que os Estados alcancem metas por elas estabelecidas.  
 Por outro lado, o desenvolvimento econômico estabelecido pelos Estados, 
não pode ser por intermédio da emissão de poluentes, que podem afetar o meio 
ambiente do seu território e dos territórios vizinhos. Medidas para prevenção e 
reparação devem adotadas em todos os segmentos da economia. Para tanto, o 
princípio de nº 8 da ECO-92, estabelece que, para atingir “[...] um desenvolvimento 
sustentável e uma qualidade de vida mais elevada para todos, os Estados deverão 
reduzir e eliminar padrões insustentáveis de produção e de consumo e promover 
políticas demográficas adequadas” (COLEÇÃO, 2012, p. 176).   
 O aporte econômico é parte integrante do desenvolvimento sustentável como 
já fora mencionado. Dependendo da forma de economia que os povos adotam, a 
contribuição é decisiva com o desenvolvimento sustentável. De outra forma, um 
sistema econômico centrado na exploração demasiada dos recursos naturais, gera a 
insustentabilidade de um desenvolvimento.  
Neste sentido, o desenvolvimento sustentável do meio rural, acolhe as bases 
de uma economia ecológica. A respeito da economia ecológica, Leff (2011, p. 44) 
afirma que ela “[...] lança um olhar crítico sobre a degradação ecológica energética 
resultante dos processos de produção e consumo, tentando sujeitar o intercâmbio 
econômico às condições do metabolismo geral da natureza.” Ela leva em 
consideração os limites estabelecidos pelos recursos ambientais, o devido tempo 
estabelecido pelas diferentes culturas dos povos, suas tradições, o acesso equitativo 
de todos aos resultados econômicos e um sistema de produção que proporcione a 
sadia qualidade de vida dos produtores e consumidores.  
E por fim, o sexto aporte axiológico universal do princípio do desenvolvimento 
sustentável, é o viés social. Implica afirmar que, o desenvolvimento sustentável se 
constitui num direito humano inalienável de todas as pessoas de todos os Estados, 
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porque apresenta um viés social de caráter global, estabelecido pelo conteúdo das   
Conferências Internacionais aqui estudadas.  
O caráter social do desenvolvimento dos Estados, já fora ressaltado pela 
Carta das Nações Unidas de 1945. Esta questão é fator de debate pelos Estados, 
principalmente pelos mais pobres e com problemas sociais decorrentes, ou da 
Segunda Guerra Mundial, ou de problemas de oriundos da falta de alimentação, 
saneamento básico, saúde, trabalho, lazer, moradia, educação, acesso a 
propriedade da terra e falta de distribuição de renda.  
Estes problemas de caráter global, certamente, foram determinantes para que 
os Estados reunidos em Assembleia no ano de 1945 introduzissem nesta Carta, em 
seu artigo 1º, a necessidade da cooperação internacional para enfrentar esses 
problemas, a fim de evitar um colapso social da humanidade em razão da 
exploração dos Estados mais desenvolvidos sobre aqueles mais vulneráveis. Sendo 
assim, é necessário que o desenvolvimento “[...] de caráter econômico, social, 
cultural ou humanitário, seja para promover e estimular o respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais para todos sem distinção de raça, sexo, 
língua ou religião” (MAZZUOLI, 2008, p. 219).  
Nesta linha, a Conferência de Estocolmo de 1972 no seu princípio de nº 8, 
estabelece que o “[...] desenvolvimento econômico e social é indispensável para 
assegurar ao homem um ambiente de vida e trabalho favorável a criar na Terra, as 
condições necessárias à melhoria da qualidade de vida” (MAZZUOLI, 2008, p. 
1085). Importa saber que, o desenvolvimento econômico deve levar em 
consideração os problemas sociais anteriormente mencionados, que estão mais 
vinculados a sociedades menos desenvolvidas, a fim de criar condições para a 
melhoria da qualidade de vida de todos os povos. Por este viés, o desenvolvimento 
econômico do meio rural será considerado sustentável se as políticas econômicas 
contemplar uma visão social.  
Torna-se importante ressaltar o disposto do princípio de nº 5 da Conferência 
de Estocolmo que menciona a obrigatoriedade de todos os Estados e todos os 
povos cooperar “[...] na tarefa fundamental de erradicar a pobreza como condição 
indispensável ao desenvolvimento sustentável, por forma a reduzir as disparidades 
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nos níveis de vida e melhor satisfazer as necessidades da maioria dos povos do 
mundo” (MAZZUOLI, 2008, p. 1087).  
De acordo com a Declaração, erradicar a pobreza internacional é uma tarefa 
de todos os Estados, mas também é obrigação dos governos dos Estados, 
regulamentar em normatização interna e efetivar políticas que levem a erradicação 
da pobreza. Então, o desenvolvimento, para ser considerado sustentável, passa pela 
erradicação internacional e interna da pobreza que assola muitas populações. Na 
sequência do estudo, o trabalho aborda a regulamentação interna brasileira do 
princípio do desenvolvimento sustentável, nos seus aspectos acima mencionados.  
 
O princípio do desenvolvimento sustentável voltado ao meio rural 
 
 Após estudar os aportes internacionais que fundamentam o princípio do 
desenvolvimento sustentável, que também são aplicáveis ao desenvolvimento do 
meio rural, o presente estudo tem por objetivo específico conhecer os fundamentos 
jurídicos do desenvolvimento sustentável, que vão caracterizar o processo de 
desenvolvimento do meio rural no Brasil em duas dimensões: primeiramente os 
fundamentos jurídicos brasileiros do princípio do desenvolvimento sustentável 
aplicados ao meio rural e, em segundo lugar o contexto do princípio da função social 
da propriedade rural brasileira como fator de desenvolvimento sustentável.  
 
Fundamentos jurídicos brasileiros do princípio do desenvolvimento sustentável 
aplicados ao meio rural  
 
Após estudar os aportes internacionais do desenvolvimento sustentável 
estudados no item nº 2 do presente texto, como o jurídico, o ambiental, o político, o 
cultural, o econômico e o social, os mesmos serão considerados fundamentos para 
delinear a construção do presente texto, apontando suas principais bases jurídicas 
existentes na nossa Constituição Federal de 1988 e na sua legislação 
regulamentadora.   
 A ordem em que os aportes do princípio do desenvolvimento sustentável 
foram mencionados, eles não representam uma ordem hierárquica de importância, 
pois, todos eles são necessários, de forma igualitária e horizontal, para que se 
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configure o desenvolvimento sustentável, neste caso, o desenvolvimento do meio 
rural.  
 É necessário mencionar que, os aportes do desenvolvimento sustentável de 
caráter universal apontados pelos Documentos Internacionais anteriormente 
estudados, quando direcionados ao desenvolvimento do meio rural, aplicam-se a 
propriedade rural independentemente da condição jurídica que ela se encontra, qual 
seja: a propriedade considerada familiar ou patronal, minifúndio, pequena e média 
propriedade, grande por presunção e latifúndio na forma da lei.  
Em primeiro lugar a abordagem contempla o viés jurídico do desenvolvimento 
do meio rural previsto no texto da Constituição Brasileira de 1988. Em todo o texto 
da atual Constituição, são muitos os fundamentos jurídicos voltados a propriedade 
rural. Mas, os destaques alusivos a construção deste texto, se referem ao artigo 5º 
incisos XXII e XXIII (BRASIL, 1988, p. 9), que estabelecem o direito individual de 
propriedade aliado ao cumprimento da sua função social, que é extensivo a 
propriedade rural e a urbana, igualmente. Veja que, o desenvolvimento do meio rural 
será sustentável, com a garantia constitucional do Estado ao direito individual de 
propriedade, que cumpre com a sua função social.  
A respeito do assunto, ao artigo 184 (BRASIL, 1988, p. 200) da Constituição 
estabelece que toda a propriedade que não cumprir com a sua função social, será 
desapropriada por interesse social, para fins da reforma agrária. Salienta-se que, 
nestas condições o direito individual do proprietário sobre o bem, não será garantido 
pela União, pois, a mesma tem o compromisso de atender aos interesses da 
sociedade.  
Por isso, num processo de desenvolvimento sustentável do meio rural, a 
propriedade, segundo o artigo 186 da Constituição (BRASIL, 1988, p. 201), precisa 
atender simultaneamente seus quatro requisitos, que estão voltados a produção e a 
produtividade nos índices estabelecidos em norma regulamentadora, a preservação 
dos recursos naturais disponíveis na propriedade rural, a mão de obra utilizada nas 
atividades rurais ser em conformidade com a legislação trabalhista e sua exploração 
deve promover o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores, assunto que será 
abordado no item 3.1 do estudo.   
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Em segundo lugar, o desenvolvimento do meio rural precisa apresentar um 
viés ambiental, para ser considerado um desenvolvimento sustentável. Ao 
mencionar o termo meio ambiente, entende-se a sua classificação, que é o ambiente 
natural, artificial ou urbano, o ambiente cultural e o ambiente do trabalho, como 
estabelece a própria Constituição de 19884. Note-se que a prevenção, a preservação 
ambiental e a recuperação de possíveis danos cometidos a qualquer um dos 
ambientes, passa ser uma responsabilidade compartilhada entre o Poder Público de 
todas as esferas da nossa Federação e de todas as coletividades.  
Em razão disso, o artigo 225 caput da Constituição de 1988 (BRASIL, 1988, 
p. 233), estabelece que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito 
humano inalienável, como fator essencial de qualidade de vida para as presentes e 
as futuras gerações. Este dispositivo considera que, toda e qualquer política de 
desenvolvimento que seja extensiva ao meio rural, deve levar em consideração os 
limites de suportabilidade dos ambientes anteriormente mencionados, quando estes 
são objeto de intervenção pelas atividades desenvolvidas pelo Poder Público de 
todas as esferas da Federação Brasileira ou pessoas físicas e jurídicas de direito 
privado.  
Resta saber que, todas as ações de política agrícola que são regulamentadas 
e efetivadas pelo Estado, devem contemplar a prevenção e a preservação 
ambiental, para que o Estado não seja o próprio financiador de atividades 
predatórias dos ambientes que envolvem a propriedade rural. Por outro lado, o 
proprietário ou usuário de qualquer natureza, como o arrendatário, o parceiro 
agrícola, o comodatário e os posseiros têm a responsabilidade de realizar as 
atividades rurais de acordo com as normas de Direito Ambiental, tanto as 
constitucionais, quanto aquelas regulamentadoras da Constituição Brasileira.  
Como exemplo do que se afirma, menciona-se o artigo 225 da Constituição 
de 1988, que estabelece obrigatoriedade quanto ao licenciamento ambiental para 
atividades de significativa degradação ambiental, como a Resolução nº 237 de 1997 
do Conselho Nacional de Meio Ambiente, a legislação protetora das florestas - Lei 
                                                          
4
 O artigo 225 da Constituição refere-se ao ambiente natural, o artigo 182 regulamenta o ambiente 
artificial ou urbano, o artigo 215 e 216 regulamenta o ambiente cultural e o artigo 7º e 200 inciso VIII 
menciona a existência do ambiente do trabalho.  
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Federal nº 12. 651 de 2012 e a Lei 9605 de 1998 que regulamenta as 
responsabilidades a serem atribuídas a quem comete crimes ambientais.  
Em terceiro lugar, o desenvolvimento do meio rural precisa apresentar um 
viés político, para caracterizar-se como um desenvolvimento sustentável. O aspecto 
político, neste trabalho, está relacionado as políticas públicas de fomento e incentivo 
a economia do setor primário, que é agricultura, a pecuária, atividades de extração 
vegetal, de florestamento e da agroindustrialização, pois, segundo a lei nº 8629 de 
1993 (COLEÇÃO, 2013, p. 273), se constituem em atividades que podem ser 
desenvolvidas no imóvel rural.  
Em relação ao viés político do desenvolvimento do meio rural no Brasil, a 
Constituição de 1988 em seu artigo 187 regulamenta a política agrícola para o País. 
Ela será,  
 
[...] planejada e executada na forma da lei, com a participação efetiva do 
setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, bem 
como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, 
levando em conta, especialmente; os instrumentos creditícios e fiscais; os 
preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de 
comercialização; o incentivo a pesquisa e extensão rural; o seguro agrícola; 
o cooperativismo; a eletrificação rural e a habitação para o trabalhador rural 
(BRASIL, 1988, p. 201 e 201).  
 
 Os Poderes Públicos de toda a Federação Brasileira, no que se refere ao 
meio rural, deverão regulamentar e efetivar na prática, ações e instrumentos que 
viabilizem a política agrícola acima mencionada, de forma a contemplar todas as 
propriedades rurais que são consideras pelo regime jurídico, como familiares, 
patronais, minifúndios, pequena, média, grande por presunção e latifúndios 
produtivos na forma da Lei 4504 de 1964. Todo o proprietário rural deve ter acesso 
as políticas agrícolas acima mencionadas, a fim de contribuir ao desenvolvimento 
sustentável do setor.  
  Já, o artigo 170 da Constituição prevê um tratamento diferenciado para as 
empresas de pequeno porte, como a pequena propriedade rural familiar assim 
definida por lei5. Por analogia, o dispositivo aplica-se também ao minifúndio familiar, 
assim definido por pela lei nº 4504 de 1964, como sendo aquela propriedade que 
                                                          
5
 Lei nº 8629 de 1993. Pequena propriedade rural é aquela que possui uma dimensão de 1 a 4 
módulos fiscais.  
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possui dimensões inferiores ao módulo rural. Neste sentido, as ações e instrumentos 
de política agrícola mencionada pela Constituição e pela sua legislação 
regulamentadora, devem ser planejadas e executadas, mediante tratamento 
diferenciado para cada tipologia de propriedade.  
  Em quarto lugar, o desenvolvimento do meio rural precisa apresentar um viés 
cultural, para caracterizar-se como um desenvolvimento sustentável. Importa 
salientar que, o viés cultural do desenvolvimento sustentável, prevê que o Estado 
Brasileiro precisa levar em consideração todas as formas culturais desenvolvidas 
pela sua população, constituindo-se em obrigação da União, dos Estados Membros, 
dos Municípios e do Distrito Federal, regulamentar em legislação própria os direitos 
culturais no âmbito de toda nossa Federação.  
Por isso, o artigo 215 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988, p. 225 
e 226) responsabiliza o Estado a “[...] garantir a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais.” Por isso, toda a cultura 
inerente ao meio rural, seus usos e costumes, a história das coletividades, seus 
documentos históricos, sua arte, sua culinária, suas crenças religiosas, a tradição 
dos antepassados precisam preservados para que, as presentes e futuras gerações 
possam usufruir desse direito.   
Da mesma forma, toda essa cultura precisa ser levada em consideração no 
momento em que o Poder Público regulamenta e efetiva as políticas agrícolas, para 
que o desenvolvimento do meio rural seja considerado um desenvolvimento 
sustentável e duradouro. Em virtude disso, o artigo 216 da mesma Constituição 
menciona a formação do nosso patrimônio cultural.  
 
Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, nos quais se incluem as formas de expressão; os 
modos de criar, fazer e viver; as criações científicas, artísticas e 
tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais e os conjuntos urbanos e 
sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico (BRASIL, 1988, p. 226).  
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Diante dessa diretriz constitucional, as políticas de desenvolvimento rural não 
podem criar condições de eliminação dessas formas culturais, que por ventura 
existirem no meio rural de cada coletividade. O Poder Público de todas as esferas da 
nossa Federação está compelido a criar condições necessárias a proteção do 
patrimônio cultural existente e que seja preservado às presentes e futuras gerações.  
Assim, o desenvolvimento pode ser considerado um desenvolvimento 
sustentável do ponto de vista cultural, quando todas as formas culturais ligadas a 
propriedade e ao contexto onde elas estão inseridas, sejam preservadas, 
conhecidas a transmitidas de geração em geração.  
Em quinto lugar, o desenvolvimento do meio rural precisa apresentar um viés 
econômico, para ser considerado um desenvolvimento  sustentável. A economia 
passa ser parte integrante do processo de desenvolvimento, e deve ser extensiva ao 
fomento de toda e qualquer propriedade, independentemente da sua condição. Ela 
precisa ser inclusiva e distributiva, a fim de que os seus benefícios sejam voltados 
ao universo de todas as propriedades, para, assim, produzir efeitos positivos a toda 
a sociedade, tanto do meio rural, quanto do meio urbano onde se localiza em torno a 
grande massa de consumidores. .  
Neste sentido, o artigo 170 da nossa Constituição Federal de 1988 prevê os 
princípios onde deve assentar-se a base econômica da nossa Nação. Assim: 
 
A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: a soberania 
nacional; a propriedade privada; a função social da propriedade; a livre 
concorrência, a defesa do consumidor, a defesa do meio ambiente, inclusive 
mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos 
produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; a 
redução das desigualdades regionais e sociais; a busca do pleno emprego e 
o tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 
sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País 
(BRASIL, 1988, p. 191 e 192).   
 
 O dispositivo remete ao compromisso que o Poder Público de toda a 
Federação Brasileira possui, com as políticas e instrumentos de desenvolvimento do 
meio rural. Ela deve centrar-se nestes princípios, a fim de que o desenvolvimento 
seja inclusivo e não excludente de algumas categorias destes atores. Se tais 
princípios são levados em consideração ao se planejar e efetivar o desenvolvimento 
 ______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS - ISSN 2316-4034 - Volume 5, N° 3, 2016 
65 
 
rural do Brasil, pode-se afirmar que o desenvolvimento será sustentável, para as 
presentes e futuras gerações que passarão pela propriedade da terra.  
E por fim, em sexto lugar a abordagem volta-se ao viés social do 
desenvolvimento rural, cuja norma Constitucional prevê a garantia dos direitos 
sociais extensivos a todos que, de uma forma ou outra, estão relacionados com a 
propriedade rural. Neste sentido, o artigo 6º da Constituição (BRASIL, 1988, p. 20) 
regulamenta os direitos sociais extensivos a todos os brasileiros e aos estrangeiros 
legalmente estabelecidos no Brasil. “São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência social aos desamparados, na forma desta 
Constituição.”  
Tais direitos sociais são extensivos a todo o universo de pessoas ligadas a 
propriedade rural, e devem ser garantidos pelo Poder Público Federal, Estadual, 
Municipal e Distrital no tocante as suas competências estabelecidas pela própria 
Constituição, através da regulamentação e da efetivação de políticas públicas 
voltadas a todos os segmentos.  
Portanto, a Constituição Brasileira de 1988 contempla os mecanismos do 
desenvolvimento do meio rural acontecer nos seus aspectos jurídico, ambiental, 
político, cultural, econômico e social, possibilitando, dessa forma, a promoção do 
desenvolvimento sustentável. Isso mediante a existência de normas internas 
regulamentadoras   das atividades desenvolvidas na propriedade rural. Normas que 
estabelecem limites para com o uso e a intervenção nos diversos ambientes ligados 
a propriedade, a existência de instrumentos de política agrícola definidos por 
legislação em nível federal, estadual, municipal e distrital, regulamentos que 
preservam a cultura nacional em todos os seus sentidos, normatização de 
instrumentos de política econômica voltada a inclusão daqueles que se relacionam 
com a propriedade rural e que levam em consideração os direitos sociais 
constitucionais. Por outro lado, o caráter social do desenvolvimento sustentável está 
relacionado diretamente ao cumprimento da função social da propriedade rural, 
assunto que será tratado na sequência do trabalho.  
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O contexto do principio da função social da propriedade rural brasileira como fator de 
desenvolvimento sustentável  
 
 O estudo do princípio da função social da propriedade rural no Brasil como 
um fator de desenvolvimento sustentável, se justifica em razão de que, este princípio 
engloba o aporte jurídico, ambiental, político, cultural, econômico e social estudados 
anteriormente. Como a função social da propriedade rural é considerada um 
princípio que fundamenta o Direito Agrário, tanto no contexto universal quanto no 
direito interno brasileiro, procurou-se delinear o estudo a partir do advento da 
Constituição Imperial de 1824, ocasião em que o Brasil assume a condição jurídica 
de Estado. Na sequência, a abordagem volta-se a Constituição Republicana de 
1891, as Constituições de 1934, de 1937, de 1946, de 1967 e, por fim, a 
Constituição de 1988.  
 A respeito da utilização adequada da terra, que atualmente se constitui num 
requisito da função social da propriedade da propriedade, importa ressaltar o 
entendimento de Locke publicado em 1690. Então, 
 
[...] qualquer que fosse a atividade agrícola ou pastoril, armazenasse ou 
usasse no tempo útil, seria de seu direito; quaisquer animais que pudesse 
confinar, alimentar e utilizar, também dele eram o gado e a criação. Mas, se 
o pasto da área cercada apodrecesse no chão ou no fruto das plantações 
perecesse sem que fosse colhido e guardado, esta parte da terra, apesar de 
cercada, era considerada como abandonada e podia passar à posse de 
terceiro.  
  
O autor em sua obra o Segundo Tratado Sobre o Governo, expõe a 
necessidade do proprietário se apropriar de uma área de terra compatível com suas 
possiblidades de utilização e de aproveitamento adequado da produção, que é 
advinda da mesma. Do contrário, estaria prejudicando o interesse de outras pessoas 
interessadas nos produtos que a terra produz, ou, até mesmo aqueles que possuem 
interesse em cultivá-la.  
A respeito da ocupação da terra, Sodero (1990) menciona o Regimento 
assinado por D. João III e encaminhado a Tomé de Sousa, que veio para o Brasil 
com a finalidade de realizar a distribuição e a ocupação da terra na colônia 
brasileira. Tal documento instituía que, a ocupação da terra fosse com bases em seu 
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aproveitamento, sendo que a posse somente seria autorizada a quem a cultivasse, a 
partir dos princípios do bem comum e das possibilidades locais. Esta legislação, 
mesmo não tendo sido efetivada na colônia brasileira, apresentava fundamentos da 
função social da propriedade. Se o agraciado com a terra não tivesse condições 
assumi-la e torná-la produtiva, ou não demonstrasse interesse, o bem poderia ser 
transferido a um terceiro, que a fizesse frutificar, desenvolvendo assim, a economia 
nacional mediante seu trabalho.   
O mesmo autor (1990) menciona o papel desempenhado por José Bonifácio 
na passagem do Brasil Colônia para o Brasil Império. Durante o processo de 
independência e instalação do Estado Brasileiro, ele defendeu a ideia de que o 
Governo Brasileiro deveria criar as condições necessárias para melhorar a utilização 
da terra e a formação de uma sociedade rural estável formada por médios e 
pequenos proprietários rurais, com o propósito de possibilitar o desenvolvimento, a 
partir da igualdade de condições sobre o acesso e o uso da mesma.  
Assim, em 1821 Bonifácio apresentou uma proposta de revisão da estrutura 
agrária e fundiária do Brasil, através da nota nº 5 das Instruções do Governo 
Provisório de São Paulo aos Deputados da Província às Cortes Portuguesas 
(SODERO, 1990). Salienta-se que, tal inciativa não logrou êxito, pois, o Congresso 
Brasileiro formado com base nas oligarquias rurais da época, nem analisou tal 
proposição, que estabelecia igualdade de condições ao acesso a terra, e o 
cumprimento do bem comum. Por tal razão, a primeira Constituição Brasileira de 
1824 não contemplou o princípio da função social da terra.  
O regime jurídico voltado à propriedade rural no Brasil durante todo o período 
colonial, que se estende da chegada dos portugueses até o advento da Constituição 
Federal Brasileira outorgada por D. Pedro I em 25 de março de 1824, se constitui 
nas normativas expedidas pela coroa portuguesa, válidas para todo o território da 
colônia. Muitas dessas normativas, que eram aplicadas para o reino de Portugal, se 
constituíam em ordens válidas a serem efetivadas no território e a realidade da 
colônia brasileira, que se mostrava completamente diversa daquela de Portugal. 
 Essas diferenças entre o reino de Portugal localizado na Europa e a realidade 
brasileira, dificultaram a efetivação da norma. Neste sentido, o regime jurídico 
estabelecido pela coroa portuguesa, que deveria regulamentar a posse e o uso da 
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terra, se tornou ineficaz, abrindo caminho para a ocupação desordenada, desigual, 
injusta e conflituosa em relação a propriedade que deu origem ao meio rural.  
 Mas, a Constituição Imperial de 18246 se constituiu no marco jurídico do 
direito brasileiro no tocante a propriedade rural. O texto constitucional e seus 
regulamentos posteriores, de certa forma, seguem os fundamentos da legislação 
portuguesa aplicada aqui na colônia. Por mais que o texto constitucional 
regulamentasse o direito universal de propriedade extensivo aos brasileiros, ainda 
mantinha a mão de obra escrava nas propriedades, fazendo com que, o escravo 
fosse propriedade privada do fazendeiro.  
O escravo e o índio não possuíam o direito constitucional de tornarem-se 
proprietários da terra. São alguns fatores que propiciou a continuidade de uma 
cultura escravagista e monopolista da terra em mãos de poucas pessoas, que eram 
da inteira confiança da coroa portuguesa. Por isso, a ocupação desordenada, 
desigual, injusta e conflituosa da terra no Brasil, que foi a tônica durante os trezentos 
anos de colônia portuguesa, continua após o surgimento jurídico do Estado 
Brasileiro, com a Constituição outorgada de 1824.  
Por sua vez, a Constituição Republicana de 1891 promulgada em 24 de 
fevereiro de 18917 ratifica o direito de propriedade na sua versão individual de usar, 
gozar e dispor do bem de acordo com os interesses do seu proprietário. Da mesma 
forma como a anterior, não prevê o direito de acesso a terra por parte do escravo 
liberto e o indígena. Esta Constituição e o Código Civil de 1916 regulamentam o 
direito individual de propriedade, para quem tivesse condições financeiras de 
adquirir a terra mediante compra e venda, como já preceituava a Lei nº 601 de 1850.  
Veja que, esta Constituição Republicana e o Código Civil de 19168, 
atualmente revogado pelo Novo Código Civil de 2002, mantêm os pilares de uma 
sociedade oligárquica patrimonialista colonial e imperial, que mesmo, proclamando o 
princípio da igualdade para todos, exclui parcela significativa da população 
                                                          
6
 BRASIL. Constituição Política do Império do. Presidência da República - Casa Civil - Subchefia 
para Assuntos Jurídicos. Outorgada em 25 de março de 1824. Disponível em 
<www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao24.htm>. Acessado em 02 de agosto de 2014.  
7
 BRASIL. Constituição da República dos Estados Unidos do. Presidência da República - Casa Civil 
- Subchefia para Assuntos Jurídicos. Promulgada em 24 de fevereiro de 1891. Disponível em 
<www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao 91.htm>. Acessado em 02 de agosto de 2014.                                
8
 OLIVEIRA, Juarez de.  Legislação Brasileira Código Civil. Lei nº 3071 de 1º de janeiro de 1916.  
43. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 1993.   
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brasileira, de tornarem-se proprietários da terra, e ao mesmo tempo integrar o 
processo de desenvolvimento da Nação Brasileira, mediante a posse e o uso da 
terra.  
A Constituição 1934 e a Constituição ditatorial de 1937, a primeira 
promulgada e a segunda outorgada, ambas do regime Varguista, mantém a tradição 
do direito individual sobre a propriedade da terra positivado pelas duas Constituições 
anteriores. Mas, trazem um elemento importante para o regime jurídico da terra, que 
é o cumprimento das funções sociais. Agora o proprietário possui o seu direito 
individual de propriedade limitado, pela responsabilidade de atender aos interesses 
da sociedade.  
A propriedade não atenderá apenas o interesse individual de usar, gozar e 
dispor, segundo os interesses do seu dono, como preceituava o Código Civil de 
1916, mas está obrigada a cumprir com suas funções sociais. No entanto, essas 
Constituições não definem os requisitos que o proprietário deverá levar em 
consideração, para que a função social seja garantida, constituindo-se assim, num 
conteúdo subjetivo. 
Por conseguinte, a Constituição Federal de 1946 segue os preceitos das duas 
anteriores no tocante ao cumprimento da função social da propriedade, como pré-
requisito para o Estado garantir o direito individual sobre a propriedade rural. No 
entanto, coube a Lei 4504 de 1964 denominada de Estatuto da Terra regulamentar 
este princípio constitucional. Seu texto inova em relação ao assunto, pois estabelece 
os requisitos que vão caracterizar tal princípio, criando dessa forma, os parâmetros 
delineadores que darão segurança jurídica ao proprietário para definir objetivamente  
a função social da propriedade rural, como fator de desenvolvimento rural.  Assim, o 
princípio da função social, tem os seguintes pressupostos: 
 
A propriedade rural desempenha sua função social, quando cumpre 
simultaneamente os seguintes requisitos: a) favorece o bem-estar dos 
proprietários e dos trabalhadores que nela labutam, assim como de suas 
famílias; b) mantêm níveis satisfatórios de produtividade; c) assegura a 
conservação dos recursos naturais; d) observa as disposições legais que 
regulam as justas relações de trabalho entre os que a possuem e a cultivam 
(COLEÇÃO, 2013, p. 2).  
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Neste sentido, o Brasil cria um regulamento jurídico, a respeito dos 
parâmetros definidores da função social da propriedade como fator de 
desenvolvimento jurídico, social econômico, político e ambiental para o meio rural, a 
partir da utilização da propriedade, segundo tais critérios. Do contrário, a mesma 
norma estabelece que a propriedade que não atende aos interesses da sociedade, o 
Estado não garante o direito individual, podendo desapropriá-la por interesse social. 
Tanto a Constituição de Federal de 1946, quanto a Lei do Estatuto de Terra de 1964, 
criada sob o regime da ditadura militar, não passou de mero instrumento jurídico 
sem eficácia, e o Brasil perde a grande oportunidade de tornar sua estrutura 
fundiária herdada do período colonial e imperial, mais justa e equitativa para aqueles 
que na terra tem sua vocação e vontade de desenvolver suas atividades laborais. No 
entender de Araújo (1998, p. 67): 
 
Essa visão de propriedade parte de um princípio básico: como existe uma 
malha fundiária cuja distribuição é extremamente injusta, dada a sua 
excessiva concentração de terras nas mãos de poucos, o direito à terra 
determina uma mudança de qualificação quanto à função social, pois passa-
se a reconhecer a função social na própria configuração do direito de 
propriedade.  
 
 Salienta-se que, “Em outros termos, da exigência de que a propriedade rural 
cumpra a função social, passa-se a vê-la como ela sendo a própria função social, 
determinada pelo exercício do direito à terra, como forma de alcance da justiça 
social no campo” (ARAÚJO, 1998, p. 68).  
 Marques (2015, p. 35) ao abordar a importância do princípio da função social 
da propriedade rural no Brasil, como sendo um dos princípios que fundamenta o 
Direito Agrário, explica que, “[...] a dimensão constitucional que ganhou e com o 
prestígio com que ingressou na doutrina, mostra-se inquestionável.” Esse destaque 
doutrinário, normativo constitucional e infraconstitucional que o tema conquistou 
neste período, não foi suficiente para ser efetivado a partir da Constituição 
outorgada pelos governos militares em 1967.  
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 Com a Constituição outorgada no dia 24 de janeiro de 19679, que entrou em 
vigor no dia 15 de março de 1967, segundo Silva (2005, p. 87) “[...] sofreu uma 
poderosa influência da Carta Política de 1937, cujas características básicas 
assimilou.” Esse episódio fez com que os avanços na área dos direitos sociais 
regulamentados pela Constituição de 1946, fossem  rompidos, como por exemplo, a 
questão do debate a respeito do cumprimento da função social da propriedade rural, 
como fator de atendimento aos interesses da sociedade.  
 Findo o regime autoritário instituído pela Constituição Federal de 1967 e pelos 
Atos Institucionais, o Brasil atravessa um período de transição administrativa, 
política e jurídica, que culmina com o advento da nova Constituição Federal 
promulgada pelo Congresso Constituinte no dia 5 de outubro de 1988. Dentre, a 
restauração do Estado Democrático de Direito no Brasil, dos direitos e garantias 
fundamentais individuais e coletivos, a Constituição positiva em seu artigo 5º incisos 
XXII e XXIII o direito individual de propriedade aliado ao cumprimento da sua função 
social10. Por sua vez, o artigo 170 III e VI da mesma Constituição, fica expresso o 
cumprimento das funções sociais da empresa e a defesa do meio, respectivamente, 
aqui ressaltada na propriedade rural.  O cumprimento das funções sociais da 
propriedade e a preservação do meio ambiente foram previstas no artigo 122811 do 
Novo Código Civil Brasileiro de 2002, que veio regulamentar a Constituição 
anteriormente mencionada.    
 Importa salientar que, o Congresso Constituinte de 1988 utilizou como fonte o 
conteúdo da Lei 4.504 de 1964 a respeito dos requisitos da função social da 
propriedade rural e regulamenta o artigo 186 da atual Constituição. Assim, fica 
definido que: 
 
A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em 
lei, aos seguintes requisitos: I - aproveitamento racional e adequado; II - 
utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 
meio ambiente; III - observância das disposições que regulam as relações 
                                                          
9
 BRASIL. Constituição Brasileira de 1967. Publicada como a Constituição do Brasil de 1978 - AI-5 - 
Emenda Divorcista com a Declaração dos Direitos do Homem. Rio de Janeiro, Edições de Ouro, 
1978. 
10
 Artigo 5º incisos XXII e XXIII da Constituição de 1988.  
11
 O conteúdo do artigo 1228 do CCB regulamenta o direito individual de propriedade aliado ao 
cumprimento da sua função social, como prerrogativa para o Estado Brasileiro garantir esse direito.   
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de trabalho; IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e 
dos trabalhadores (BRASIL, 1988, p. 201).  
 
 De acordo com conteúdo acima mencionado, toda a propriedade rural, para 
atender a sua função social, seu proprietário precisa desenvolver suas atividades 
produtivas, levando em consideração o disposto dos quatro requisitos ao mesmo 
tempo, pois do contrário, ela poderá ser desapropriada por interesse social, 
mediante processo expropriatório executado pela União, de acordo com a 
determinação do seu artigo 184 da Constituição de 198812.  
 O primeiro requisito da função social da propriedade rural no Brasil, foi  
previsto no inciso I do artigo 186 da atual Constituição Federal. Ele estabelece a 
responsabilidade do proprietário em duas dimensões. A primeira é o aproveitamento 
racional da propriedade, que é dimensionado pelo grau de utilização da terra (GUT). 
Segundo a Lei nº 8629 de 1993, significa dizer que o proprietário tem a 
obrigatoriedade de utilizar no mínimo 80% da área declarada como área utilizável 
para as atividades agrícolas, pecuárias, extrativas florestais ou agroindustriais.  
A segunda dimensão é o aproveitamento adequado da propriedade. 
Caracteriza-se pelo grau de eficiência da propriedade da terra (GET), no tocante a 
produção e a produtividade obtida durante os últimos três anos agrícolas. De acordo 
com o artigo 6º da lei 8629 de 199313, o proprietário precisa alcançar o grau de 
eficiência na exploração da terra, que deverá ser igual ou superior a 100% do índice 
de produtividade por unidade de produção, estabelecidos pelos Órgãos do Governo 
Federal para cada produto agrícola, pecuário e florestal em cada Microrregião 
Homogênea do Brasil.  
O segundo requisito da função social da propriedade rural está relacionado as 
questões ambientais. Significa dizer que, o proprietário ao desenvolver as atividades 
rurais na sua propriedade, assume o compromisso constitucional de levar em 
consideração as questões ambientais. Preservar os bens ambientais existentes no 
                                                          
12
“Compete a União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que 
não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida 
agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir 
do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei.” (BRASIL, 1988, p. 200).  
13
 Verificar todo o conteúdo regulamentado nesta norma no que diz respeito a Áreas de Preservação 
permanente e a Área de Reserva Legal da propriedade rural, que devem ser declaradas pelo seu proprietário 
mediante o Cadastro Ambiental Rural - CAR.  
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seu imóvel de acordo com a legislação federal, estadual e municipal voltada ao 
assunto, bem como restaurar os passivos ambientais, que porventura tenham sido 
provocados na realização das atividades produtivas.  
Segundo Machado (2013) os recursos ambientais existentes na propriedade 
rural, devem ser utilizados de forma adequada no desenvolvimento das atividades 
produtivas, e não de forma isolada, como se fossem espaços estranhos no contexto 
territorial da mesma. Por isso é exigência constitucional e da Lei 12.651 de 2012 - 
Novo Código Florestal, que tais espaços, como as Áreas de Preservação 
Permanente - APPs e as Áreas de Reserva Legal - RL sejam declaradas aos Órgãos 
Públicos Ambientais competentes e preservadas no contexto do desenvolvimento 
das atividades produtivas.  
Por isso, quando serão desenvolvidas obras ou atividades potencialmente 
causadoras de significativos impactos ambientais, ou que venham a tornar-se 
impactantes ao ambiente, o proprietário deve solicitar na forma da legislação 
vigente, o licenciamento ambiental. Neste sentido, antes da realização de tais obras 
ou atividades, o mesmo precisa solicitar o devido licenciamento ao Órgão Público 
Ambiental competente, seja ele, federal, estadual ou municipal, a fim de que sejam 
adotadas todas as medidas preventivas aos possíveis danos ao meio ambiente.  
Da mesma forma, deve ser realizado o cadastro ambiental rural - CAR de 
acordo com a legislação em vigor, principalmente a Lei 12.651 de 2012. Sua 
finalidade é demarcar a vegetação existente na propriedade, como as áreas de 
preservação permanente ao longo das correntes superficiais de água, no entorno 
das nascentes, aguadas em geral, lagos e a  recuperação do desmatamento, que no 
passado, fora provocado além dos limites estabelecidos pela norma ambiental.  
Ressalta-se que, a preservação dos bens ambientais existentes na 
propriedade é uma obrigatoriedade do proprietário, quando ele mesmo a utiliza. 
Mas, também é dos arrendatários, dos parceiros e dos comodatários, quando estão 
exercendo o direito temporário de uso, mediante contrato celebrado com o 
proprietário. Assim, a realização das atividades inerentes a propriedade rural de 
acordo com os limites que a legislação ambiental e agrária impõe, se constitui numa 
obrigação de quem a utiliza, pois, esta é a responsabilidade socioambiental da 
propriedade rural.    
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O terceiro requisito da função social da propriedade rural previsto pelo artigo 
186 III da Constituição de 1988, é sobre as relações de trabalho que acontecem na 
propriedade, ou seja, a regulamentação da mão de obra que é utilizada no 
desenvolvimento das atividades rurais.   
Este requisito apresenta um primeiro fator, que diz respeito a utilização da 
mão de obra de acordo com a legislação trabalhista constitucional e 
infraconstitucional existentes. Importa salientar que, o proprietário rural ao 
desenvolver as suas atividades produtivas, está vinculado ao mundo do trabalho, 
seja ele proprietário familiar ou patronal.  
Por este viés, o proprietário quando se declara patronal utiliza a mão de obra 
de trabalhadores em caráter permanente. Sendo assim, essa relação contratual 
deve ser regida pelos direitos e obrigações trabalhistas previstas no artigo 7º da 
Constituição Federal de 198814, bem como na legislação infraconstitucional do 
momento, especialmente, nos ditames da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.  
A respeito das relações de trabalho produzidas pela utilização da mão da mão 
de obra em caráter permanente na propriedade patronal, Fiorillo (2014, p. 869) 
menciona que, a função social não será cumprida, quando “[...] se exija ou se 
possibilite que o trabalhador fique exposto a rigores climáticos sem a devida 
proteção; seja isolado em condições sanitariamente inadequadas seja atingido pela 
aplicação inapropriada de agrotóxicos”, fator que deve ser levado em consideração 
pelo proprietário, quando submete o empregado ao labor diário.  
Por sua vez, o segundo fator do terceiro requisito da função social da 
propriedade, é quando o proprietário rural declara a sua propriedade como sendo 
familiar. Neste caso, a mão de obra será desenvolvida predominantemente pelo 
grupo familiar, que fora declarado por ele mesmo. Por isso, a Lei 4504 de 1964 e o 
Decreto 55891 de 1965 estabelecem que a mão de obra de terceiros que não 
integram o grupo familiar, deve ser apenas eventual, num total de até ¼ das 
jornadas de trabalho/ano por membro do grupo familiar. Do contrário, o proprietário 
produz uma relação de trabalho celetista e permanente, descaracterizando 
juridicamente a propriedade familiar.  
                                                          
14
Verificar o conteúdo do Artigo 7º da CF 1988, que regulamenta os direitos do trabalhador rural e urbano no 
Brasil.  
 ______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS - ISSN 2316-4034 - Volume 5, N° 3, 2016 
75 
 
Por outro lado, salienta-se que, a propriedade rural na sua totalidade, se 
constitui num ambiente de trabalho, onde são realizadas todas as atividades 
agrícolas, pecuárias, extrativas vegetais, florestais e agroindustriais de acordo com a 
Lei 8629 de 1993.  
Ressalta-se que, a Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 200 
(BRASIL, 1988)  determina que,  “Ao sistema único de saúde compreende, além de 
outras atribuições, nos termos da Lei: Inciso VIII - colaborar na proteção do meio 
ambiente, nele compreendido o do trabalho.”  Por sua vez, o seu artigo 7º XXII é 
obrigação do empregador estabelecer a “[...] redução dos riscos, inerentes ao 
trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança.” Neste sentido, ela 
estabelece que os locais onde se desenvolvem as atividades laborais, neste caso 
compreendida a propriedade rural, é considerado um ambiente de trabalho.  
No tocante ao ambiente do trabalho, Fiorillo (2014, p. 686 - 687) afirma que, 
“[...] jamais se deve restringir a proteção ambiental trabalhista a relações de 
natureza unicamente empregatícia. [...] O que interessa é a proteção ao meio 
ambiente onde o trabalho humano é prestado, seja em que condição for [...].”  
Por isso, o trabalho exercido na propriedade rural deve prescindir de medidas 
protetivas de acordo com as normas ambientais, de saúde e de segurança, a fim de 
que possíveis acidentes de trabalho, bem como os impactos a saúde do trabalhador 
e do meio ambiente, possam ser evitados, mediante a observância das disposições 
que regulam as relações de trabalho, como preceitua o artigo 186 III da Constituição 
de 1988.   
Por último, o quarto requisito da função social, segundo o artigo 186 IV da 
atual Constituição, diz respeito a “exploração que favoreça o bem-estar dos 
proprietários e dos trabalhadores.” Trata-se de um quesito subjetivo, que vai 
contribuir na construção de um sentimento de satisfação entre os proprietários e os 
trabalhadores, com o desenvolvimento das atividades rurais na propriedade.  
Veja, este requisito não se aplica de forma isolada dos demais requisitos da 
função social da propriedade rural, que foram estudados anteriormente. O bem-estar 
entre proprietários e trabalhadores, que é um requisito subjetivo,  está vinculado aos 
requisitos objetivos mesuráveis, que é o aproveitamento racional e adequado da 
propriedade, ao desenvolvimento das atividades produtivas em consonância com as 
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normas de preservação dos recursos ambientais da propriedade e da mão de obra 
utilizada, seja ela patronal ou familiar, de acordo com os preceitos legais 
anteriormente estudados.  
De outra forma, a Constituição estabelece que o bem-estar é aludido somente 
aos proprietários e não a terceiros que possuem o direito de posse do imóvel, 
mediante contrato de arrendamento, subarrendamento, parceria ou comodato rural. 
Sendo assim, o entendimento é de que, por analogia, o requisito do bem-estar 
estende-se também aos possuidores, pois, por tempo determinado eles detém  o 
direito e a responsabilidade de desenvolver as atividades produtivas na propriedade.   
Quando um possuidor detém o direito temporário de uso, que foi celebrado 
mediante uma das formas contratuais anteriormente mencionadas, igualmente tem a 
mesma responsabilidade. Mas, se a propriedade for desapropriada pela União por 
descumprimento da sua função social, quando está sob o domínio de um possuidor, 
é o proprietário que será desapropriado e não o possuidor. Em qualquer forma 
contratual de transmissão do direito de uso pelo proprietário, o cumprimento da 
função social da propriedade, será uma cláusula expressa, criando direitos e 
obrigações para o proprietário e o possuidor.  
Assim, a propriedade rural cumpre com sua função social, quanto atende 
simultaneamente os quatro requisitos mencionados no artigo 186 da Constituição de 
1988, independentemente de quem esteja exercendo o direito de uso, sob a 
condição de ser desapropriada pela União, quando um ou mais requisitos não for 
considerado pelo proprietário. Portanto, o desenvolvimento sustentável do meio rural 
está condicionado diretamente ao cumprimento das funções sociais de toda e 
qualquer propriedade rural nas condições estabelecidas pelo artigo 186 da 
Constituição Federal de 1988 e sua legislação regulamentadora anteriormente 
estuda.   
 
Conclusão 
 
Mediante o estudo dos aportes axiológicos universais e brasileiros para o 
direito ao desenvolvimento sustentável do meio rural, com base nos fundamentos 
internacionais do direito ao desenvolvimento, nos aportes axiológicos universais do 
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princípio do desenvolvimento sustentável fundamentais ao desenvolvimento do meio 
rural, o contexto do princípio da função social da propriedade rural brasileira e, por 
último o princípio da função social da propriedade rural brasileira como fator de 
desenvolvimento sustentável, chegou-se ao final da presente pesquisa.   
Sendo assim, conclui-se que, o direito ao desenvolvimento do meio rural, com 
base nas premissas da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento de 1986, 
que fora elaborada e aprovada pelos Estados reunidos em Assembleia Internacional, 
se constitui num direito humano inalienável de todos os povos, independentemente 
da condição econômica, tecnológica, cultural, social e política que se encontram.  
Nenhum Estado pode utilizar seu poderio bélico, econômico, cultural, político 
e tecnológico como forma de coerção, para determinar condições a um outro 
Estado, que porventura, esteja em situação de desvantagem ou em dificuldade 
momentânea, a adotar um modelo de desenvolvimento, que não seja aquele 
escolhido livremente entre seus governos e a sociedade interna.  
O desenvolvimento nos seus diversos setores, mas neste trabalho, aquele 
voltado ao meio rural, para ser considerado sustentável, as iniciativas públicas e 
privadas devem apresentar um viés jurídico, social, político, cultural, econômico e 
ambiental, como fora mencionado durante a construção deste texto. Do contrário, 
não é considerado desenvolvimento sustentável, pois, certamente não garante o 
direito humano inalienável a integrar o processo de desenvolvimento da comunidade 
internacional de Estados, nem as dos povos em particular e não terá durabilidade.  
A propriedade rural ao ser utilizada pelo seu proprietário, quando leva em 
consideração o aproveitamento racional e adequado, a utilização adequada dos 
recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente, a observância das 
disposições que regulam as relações de trabalho e a exploração que favoreça o 
bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores, cumpre com sua função social 
prevista na Constituição Federal Brasileira de 1988. Por este viés, o princípio da 
função social, se constitui num instituto jurídico do Direito Agrário necessário para o 
desenvolvimento sustentável do meio rural, razão pela qual, leva em consideração o 
aspecto social, jurídico, econômico, político, cultural e ambiental, quando da 
utilização da propriedade rural.  
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Então, o desenvolvimento do meio rural precisa apresentar o viés jurídico, 
ambiental, político, cultural, econômico e social estudados anteriormente. Da mesma 
forma, a propriedade precisa cumprir com o instituto da função social, que engloba 
todos os seis aportes axiológicos aqui estudados.  
Ela apresenta um aspecto jurídico que estabelece obrigatoriedade e limites 
para o seu uso; um caráter ambiental que determina cuidados com meio ambiente 
no desenvolvimento das atividades produtivas; um aspecto político quanto ao 
fomento das atividades rurais pelo Estado, que devem acontecer de forma universal 
a todos os proprietários; um viés cultural quanto a preservação de todas as formas 
culturais relacionadas com a propriedade; um aspecto econômico que prevê o direito 
dos proprietários equitativamente participarem da economia do País e por último, um 
viés social vinculado ao cumprimento dos direitos sociais constitucionais previstos 
no artigo 6º da Constituição Brasileira de 1988 e a própria função social da 
propriedade rural preconizada pelo seu artigo 186.    
Afirma-se que as Declarações e demais documentos internacionais 
mencionados na pesquisa e a normatização brasileira, contemplam o princípio do 
desenvolvimento sustentável no seu viés jurídico, ambiental, político, cultural, 
econômico e social, configurando assim, a existência dos aportes axiológicos 
internacionais e nacionais que fundamentam este princípio.  
Sendo assim, estes seis aportes que fundamentam o princípio do 
desenvolvimento sustentável, possibilitam acontecer o desenvolvimento sustentável 
do meio rural, se for estruturado nestas condições. Ao mesmo tempo deve ser 
garantida sua efetivação pelo Estado Brasileiro, mediante a aplicabilidade da 
normatização internacional e a nacional aqui estudadas, e que seja em favor de 
todos os proprietários rurais independentemente da sua condição.  
Portanto, a função social da propriedade rural aqui estudada, contempla o 
viés jurídico, ambiental, econômico, cultural, político e social, que são os 
fundamentos do princípio do desenvolvimento sustentável previstos no conteúdo das 
Conferências Internacionais e da legislação brasileira, mencionadas na pesquisa. 
Por fim, para acontecer o desenvolvimento sustentável do meio rural, é uma 
condição expressa que a propriedade rural cumpra com sua função social nos 
termos do artigo 186 da Constituição Brasileira de 1988.   
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SISTEMATIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM NA 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
 Fortalecendo a identidade da profissão 
 
MOTTA, Cristiane Apio1;  
FREITAS, Vânia Maria Oliveira de2 
 
Resumo: Este trabalho tem a finalidade de apresentar um relato de experiência vivenciada em sala 
de aula, como docente na disciplina de Sistematização da Assistência da Enfermagem, juntamente 
com algumas considerações teóricas, enquanto fortalecedora da identidade profissional na 
enfermagem. O artigo definições de alguns autores, bem como aspectos metodológicos em 
instituição de ensino superior, a qual se oportunizou maior apropriação e aprofundamento teórico. 
Trazendo como consequência a constatação relacionada as  dificuldades de implantação e 
implementação  da SAE na prática assistencial, a qual implica no não fortalecimento da identidade do 
profissional de enfermagem. O período da vivência compreende Março de 2015 a Junho de 2016. A 
experiência evidenciou a importância desse estudo para o ensino de enfermagem e suas implicações 
enquanto identidade profissional. Desse modo, esta comprovação norteia-se pelo seguinte objetivo: 
relatar a experiência vivenciada junto a disciplina da SAE, bem como, demonstrar a importância da 
mesma durante a formação e implicações na qualidade e da assistência depois na prática 
profissional, consequentemente fortalecendo a identidade profissional. 
 
Palavras-chave: Enfermagem. Identidade profissional. Assistência social. Qualificação.    
 
Abstract: This work aims to present an experience report in the classroom, as a teacher in the 
discipline of Nursing Assistance Systematization. The present study aims to present some theoretical 
considerations about a systematization of nursing care and to strengthen the professional identity in 
nursing. The text presents a definition of some authors, a methodological approach to higher 
education, a qualitative approach and a theoretical deepening, resulting in a related finding as 
difficulties of implementation and implementation of SAE in care practice, What is not the 
reinforcement of identity Of the nursing professional. The period of experience is from March 2015 to 
June 2016. One experience evidenced a case study on a Nursing Assistance Systematization for 
nursing teaching and its implications as a professional identity. Thus, this study is guided by the 
following objective: to relate a lived experience with the discipline of the SAE, as well as to 
demonstrate the importance of it during a training, its implications on the quality of care in professional 
practice, consequently strengthening its professional identity. 
 
Keywords: Nursing. Professional identity.  
 
Introdução 
 
 Este estudo trata de um relato de experiência da docente da disciplina teórica 
nomeada de Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) do curso de 
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Enfermagem da Universidade de Cruz Alta – UNICRUZ. O interesse pela 
investigação surge através da necessidade de um maior aprofundamento teórico 
sobre a sistematização da assistência da enfermagem enquanto fortalecedora da 
identidade profissional na formação do enfermeiro e do entendimento de que a 
essência está no cuidado e nos métodos, no qual o enfermeiro em seu processo de 
trabalho, planeja, executa e avalia esse cuidado. (CHAVES; SOLAI, 2013).  
  Entretanto, a SAE tem apresentado desafios a sua incorporação na prática 
assistencial,  resultados muitas vezes de dificuldades de causa educacional, 
gerando um impacto no campo social. Além disso, nessa atual configuração, é 
pertinente compreender que é necessário uma mudança de paradigmas no ensino 
da enfermagem, de modo a buscar apropriação  de conhecimentos relacionados  a 
inovações tecnológicas, possibilitando aos acadêmicos um processo de ensino 
aprendizagem mais criativo e interativo, com a finalidade de atribuir significado, aos 
conteúdos necessários à prática  profissional de enfermagem, a exemplo da SAE.  
           Neste cenário, justifica- se a necessidade de ações voltadas para os 
graduandos, enfocando a SAE, com uma estratégia de trabalho voltado para 
sensibilização dos estudantes, despertando interesses e curiosidades pela SAE para 
que se contribua para o fortalecimento da  identidade na profissão. Assim, este 
estudo persegue o seguinte objetivo: relatar a experiência vivenciada junto a 
disciplina da SAE, bem como, demonstrar a importância da mesma, enquanto 
fortalecedora da identidade profissional. 
        
Revisão da literatura 
 
 
De acordo com Delgado (2010), a humanidade está constantemente a 
procura de si mesmo, de suas referências, de seus laços identificadores. A 
identidade, não só apresenta dimensão individual, mas também coletiva e diz 
respeito a atributos culturais, crenças,  simbologias, valores, experiências e hábitos. 
Logo retrata um conjunto de variáveis em constante construção.  
Além disso, tanto economicamente como culturalmente, a compreensão do 
trabalho como forma de interferir na integração social, é de fundamental importância 
para a vida do individuo, pois percebe-se a medida em que o trabalho fornece uma 
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identidade a quem trabalha, que nem sempre de outra forma se conseguiria 
simplesmente existindo ou relacionando-se com outros. Além disso, a enfermagem, 
encontra-se em meio a outras profissões da área da saúde e possui características 
que relativamente se identificam, assim como entre os trabalhadores de 
enfermagem, possuem  a forma como os seus saberes se organizam, suas 
preferências, seus instrumentos e objetos de trabalho (PRESTES, 2006). 
No trabalho da enfermagem, a procura por uma identidade profissional, inicia-
se por meio do trabalho de Florence Nightingale,  logo depois da Guerra da Criméia 
no ano de 1856. Florence tinha como foco, medidas de conforto e preservação da 
higiene. Além disso, procurava se diferenciar da medicina, estabelecendo assim 
premissas que serviriam de base para a profissão. A contar do século XX, a atenção 
com a execução de princípios científicos que orientassem a prática da enfermagem 
fez instituir o planejamento da assistência de enfermagem, indo em busca de uma 
postura menos intuitiva e mais científica. Dessa forma, com as mudanças na prática 
da enfermagem, almejava-se a independência e autonomia da profissão 
(MARQUES; CARVALHO, 2005) 
           A Sistematização da Assistência da enfermagem tem como respaldo legal a 
resolução COFEN n. 358/2009, que dispõe sobre a SAE nas instituições de saúde 
brasileiras, tendo como prioridade principal o objetivo a qualidade da assistência. No 
entanto, dentre os fatores que influenciam a qualidade da assistência, há a formação 
profissional. (D‘INNOCENZO, 2006). 
          Embora a SAE já exista há alguns anos, a sua incorporação no cenário da 
prática tem apresentado dificuldades, causadas por natureza organizacional, 
operacional e educacional, sendo este último o foco do nosso trabalho, ou seja, 
centrado na educação. No ensino, algumas lacunas vêm sendo evidenciadas, a 
exemplo do modelo biomédico o qual ainda é exercido por muitos enfermeiros 
docentes na medida em que o foco está na alteração biológica somente, isto é, na 
doença, impactando no ensino, por meio da não vivência acadêmica e não 
atribuição de significado aos conteúdos relacionados a SAE e por consequência a 
não adesão posteriormente na prática, por parte dos profissionais, colaborando para 
uma falta de reconhecimento da profissão. 
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              Morais (2015) menciona, que por não se conhecer a SAE de forma mais 
aprofundada, acaba por gerar desinteresse e perda do sentido da ação, causando 
uma execução superficial, sem comprometimento que tem  dificultado a 
implementação  do processo de enfermagem.  
             Gonçalves (2007) relata essa superficialidade de conhecimento sobre a SAE 
no campo de ensino, onde gera impacto no campo profissional, muitas vezes 
reflexos da falta de  desenvolvimento do pensamento crítico, que possibilitasse o 
despertar para uma  postura também mais crítica,  dentro de cada contexto da 
enfermagem durante a prática assistencial.  
              Urge uma mudança de paradigmas no ensino da enfermagem, de modo a 
buscar apropriação de conhecimentos relacionados a inovações tecnológicas, 
possibilitando aos acadêmicos um processo de ensino aprendizagem mais criativo e 
interativo, com a finalidade de atribuir significado, aos conteúdos necessários a 
prática profissional de enfermagem, a exemplo da SAE.  
              Portanto, a medida que se fomenta a importância da SAE durante a sua 
formação, isso implica consequências na qualidade da assistência depois na prática 
profissional, organiza o cuidado, ganha visibilidade social,  delimita-se o espaço de 
atuação dessa profissão a medida que colabora na manutenção das conquistas 
legais da profissão,  consequentemente fortalece a sua identidade profissional a 
medida que a solidifica. 
 
Metodologia e/ou material e métodos 
 
Esta experiência vivenciada trata-se de um relato de uma enfermeira 
docente no curso superior de enfermagem. O cenário apresentado diz respeito à 
atuação em sala de aula como professora, realizada na Unicruz, universidade esta 
localizada na região noroeste do estado do Rio Grande do Sul.  
O período da pesquisa ocorre entre março de 2015 e junho de 2016, onde 
foram realizadas  aulas teóricas, na disciplina de  Sistematização da Assistência da 
Enfermagem,  no curso de graduação. 
 
Resultados e discussões 
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  Inicialmente, em sala de aula veio o desafio de ministrar a disciplina de 
sistematização da assistência da enfermagem, disciplina na sua totalidade teórica. A 
medida que  as aulas foram sendo ministradas,  desafios foram sendo evidenciados,   
devido a turma ser grande e exigir que cada aluno tivesse material didático referente 
a SAE,  para consulta e resolução de casos clínicos, e nem todos puderem ter 
acesso a esses materiais. Outro desafio, foi o de haver na sala de aula, alunos que 
já vivenciam a prática assistencial em instituições de saúde e não ter aderido a SAE 
nas suas rotinas de trabalho, o que gera um descrédito em relação a aplicabilidade 
da SAE, mesmo antes de se apropriarem de fato dos conhecimentos da mesma.  
           Constatou-se que os acadêmicos apresentam dificuldade para aplicar na 
prática a SAE,  ao mesmo tempo em que  as instituições de assistência também  
estão buscando incorporar a SAE nas suas rotinas de trabalho, apresentando 
desafios diários. 
              Notou-se ainda a necessidade de motivar mais os alunos no processo 
ensino aprendizagem e estimular o senso crítico-reflexivo do aluno, tornando 
possível que o mesmo possa desenvolver suas competências na construção do 
conhecimento. 
              Constatou-se nessa experiência, que o desafio era grande, pois abordar um 
tema complexo, em uma turma grande de acadêmicos, demandou mais do que 
conhecimento teórico sobre o conteúdo, exige capacidade para escolher a melhor 
metodologia didática e a destreza para deter a atenção dos alunos. 
            A Sistematização da Assistência da Enfermagem é uma conquista legal da 
enfermagem, e a medida que  organiza o cuidado de enfermagem, qualifica a 
assistência e delimita ação, promovendo o reconhecimento, 
a visibilidade da enfermagem, e consolidando a identidade profissional. 
           Dessa forma, compartilha-se a ideia de desenvolver uma tecnologia 
educacional para o ensino na SAE, que vem como uma ferramenta a favor do 
processo de ensino aprendizagem, num momento em que é pertinente repensar 
nossas práticas pedagógicas e estimular que esses alunos busquem seu próprio 
aprendizado, para que assim, possam qualificar a assistência prestada. Estas 
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transformações irão refletir no âmbito da enfermagem, marcando a sua identidade 
profissional. 
            Nesse sentido, a experiência da docência foi muito satisfatória e importante, 
de modo que proporcionou aos acadêmicos obter um panorama geral da  SAE 
enquanto fortalecimento da identidade do profissional de enfermagem no referido 
contexto, e legitimar a  proposta de desenvolver uma tecnologia educacional para a 
docência na disciplina da SAE.  
 
Considerações finais  
       
 Nesse estudo evidenciou-se a importância da SAE para a qualidade da 
assistência de enfermagem, bem como tornar mais forte sua identidade profissional. 
Os objetivos foram alcançados, possibilitando aprimorar conhecimentos sobre o 
tema. Para a disciplina e os discentes, a incorporação de tecnologia educacional que 
auxilie no processo ensino aprendizagem, irá contribuir com os futuros profissionais 
por meio de desenvolvimento do pensamento crítico,   despertando para uma  
postura crítica,  dentro de cada contexto  onde  os mesmos estejam inseridos 
durante a prática assistencial.  
     Para a docente, possibilitou um maior aprofundamento do tema, reflexão das 
práticas pedagógicas e estímulo para que os alunos alcancem seu próprio 
aprendizado. Para a comunidade, na medida em que exista um empenho do 
docente no campo acadêmico, por meio de metodologias ativas3, que possibilitem 
aos mesmos, atribuir significado aos conteúdos, facilitará para uma maior adesão da 
SAE depois na prática assistencial, consequentemente causando impacto social na 
população, na medida em que há melhoria na qualidade da assistência, fortalecendo 
assim a identidade profissional do enfermeiro.   
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 Significa trabalhar situações problemas. 
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